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PLC 70/2013

- Não Terminativo -
SEN. JOÃO ALBERTO SOUZA 13

2
PLS 178/2007

- Não Terminativo -
SEN. CÍCERO LUCENA 21

3
PLS 228/2011

- Não Terminativo -
SEN. BENEDITO DE LIRA 37

4
PLS 110/2012

- Não Terminativo -
SEN. WELLINGTON DIAS 55

5
PLC 53/2012

- Terminativo -
SEN. RODRIGO ROLLEMBERG 72

6
PLC 66/2012

- Terminativo -
SEN. ANGELA PORTELA 82



7
PLS 62/2013

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO SOUZA 95

8
PLS 250/2012

- Terminativo -
SEN. RODRIGO ROLLEMBERG 105

9
PLS 478/2012

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO SOUZA 111

10
PLS 47/2013

- Terminativo -
SEN. PAULO PAIM 125



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6427
Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Waldemir Moka(PMDB)(30)(42) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(12)(23)(30)(37)(42) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(8)(30)(42)(44) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(30)(37)(42)(58)

Casildo Maldaner(PMDB)(9)(10)(30)(42) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(30)(37)(42) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(30)(42) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(30)(37)(42)(44) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(30)(42) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(30)(37)(42) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(20)(21)(22)(28)(30)(42) RS (61) 3303

6083/6084
6 Benedito de Lira(PP)(16)(30)(37)(42) AL (61) 3303-6148 /

6151
Paulo Davim(PV)(30)(32)(37)(42) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(30)(37)(42) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(15)(17)(19)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(13)(15)(41)(49)(52)(53) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Osvaldo Sobrinho(PTB)(59)(61) MT (61) 3303-
1146/3303-1148/
3303-4061

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(38)(45)(50)(54) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(4)(11)(50) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(31)(50) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

João Ribeiro(PR)(35)(36)(39)(48)(50)(56) TO (61) 3303-
2163/2164

3 VAGO(25)(26)(40)(50)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela, Humberto
Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores Eduardo Suplicy,
Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas Vasconcelos,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº 062/2011 -
GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 - GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº 194/2011
- GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado vinculada ao
Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
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(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro
Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 33/2012-
GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim, Romero Jucá,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto
Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Renan
Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga,
Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e Lúcia
Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João
Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon, Eduardo Braga,
Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e 103/2013-
GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

(59) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(60) Em 18.09.2013, O Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Of. 173/2013-BLUFOR).

(61) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme
Campos (Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).
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REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
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PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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Documento gerado em 08/11/2013 às 11:43.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 70, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Pedro Uczai
      Dispõe sobre a expedição de carteiras de registro profissional.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2013.
Observações:
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador João Alberto Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, de 2007
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Paim

      Regulamenta o inciso VII do parágrafo único do art. 194 da Constituição Federal para
dispor sobre a gestão quadripartite da seguridade social, a cargo dos trabalhadores, dos
empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em Decisão
Terminativa.
- Votação Simbólica.

Relatoria: Senador Cícero Lucena

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 228, de 2011 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Paim

      Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao trabalhador na construção
civil.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2011-
Relatoria: Senador Benedito de Lira

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/11/2013 às 11:43.
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COMPLEMENTAR, com a Emenda que apresenta.
Observações:
- Em 24.09.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Contrário ao
Projeto.
- Em 08.10.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realizou Audiência Pública para
instrução da matéria.
- Votação simbólica.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Requerimento
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 110, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

      Altera os arts. 4º e 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a
dedução, em dobro, da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, de
encargo por dependente acometido das doenças que especifica.

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 110, de 2012.
Observações:
- Em 30.10.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Wellington Dias

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Deputada Sandra Rosado

      Dispõe sobre a obrigatoriedade de os laboratórios farmacêuticos inserirem
diferenciador tátil nos recipientes dos medicamentos injetáveis com potencial de
letalidade.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2012.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/11/2013 às 11:43.
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Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Deputado Sandes Júnior
      Dispõe sobre o peso a ser transportado pelo estudante em mochila ou similares.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012, na forma da
Emenda nº 1-CE (Substitutivo).
Observações:
- Em 06.08.2013, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer
Favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012, na forma da Emenda nº 1-CE
(Substitutivo).
- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF, se for aprovado o
Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Angela Portela

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Comissão de Educação, Cultura e Esporte
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 7
TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2013
- Terminativo -

Autoria do Projeto: Senador Valdir Raupp

Ementa do Projeto: Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o
objetivo de instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômico-
financeira da empresa.

Observações:
- Em 30.10.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda
nº 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013.
- No Turno Suplementar, os Senadores Paulo Paim e Armando Monteiro apresentaram
Emendas ao Substitutivo.
- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão,
vedada a apresentação de novo Substitutivo integral.

Relatoria do Projeto: Senador Armando Monteiro (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

Texto do substitutivo
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/11/2013 às 11:43.
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Avulso de emendas
Avulso de emendas

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Amorim

      Determina a obrigatoriedade de distribuição de protetor solar pelo SUS para pessoas
portadoras de albinismo e dá outras providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2012.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 478, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg
      Institui o consórcio de empregadores urbanos.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, e da Emenda
que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Ruben Figueiró

      Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento
de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas
pelo empregado de empresa comercial

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 47 de 2013, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:

Relatoria: Senador Paulo Paim

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/11/2013 às 11:43.
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- Em 18.06.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realizou Audiência Pública para
instrução da matéria.
- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento, se for aprovado o
Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.
- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/11/2013 às 11:43.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  sobre  o
Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2013 (PL nº 3.443,
de  2012,  na  origem),  do  Deputado  Pedro  Uczai,  que
dispõe  sobre  a  expedição  de  carteiras  de  registro
profissional.

RELATOR: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA

I – RELATÓRIO

Vêm à análise desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº
70, de 2013, de autoria do Deputado Pedro Uczai, que dispõe sobre a expedição
de carteiras de registro profissional.

Nos  termos  do  art.  1º  do  projeto,  os  conselhos  de  fiscalização
profissional  deverão  fazer  a  expedição  da  carteira  de  registro  profissional
mediante a apresentação de diploma registrado conforme a legislação vigente. O
referido dispositivo também confere a esses conselhos:

a) competência para expedir carteiras provisórias com validade de
cento  e  oitenta  dias  nos  casos  em  que  forem  apresentados  certificados
provisórios  expedidos  por  instituições  de  ensino  superior  credenciadas  no
Ministério da Educação;

b)  autonomia  para  definir  as  taxas  cobradas  pela  expedição  da
respectiva carteira de registro profissional.

Na Justificação, o autor do projeto sustenta que se pretende fixar
uma garantia  para  que  milhares  de  estudantes  recém-formados  consigam ter
acesso à carteira e ao registro profissional de sua respectiva categoria.

Explica o autor que as universidades, que são as únicas instituições
competentes  para  registrar  diplomas,  costumam  entregar  aos  estudantes
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primeiramente  declarações  provisórias  de  conclusão  de  curso  superior.  Já  a
expedição  do  diploma  registrado  em caráter  definitivo  ocorre  muitos  meses
depois. Não obstante, grande parte dos conselhos de fiscalização profissional
aceita apenas o diploma definitivo,  já registrado,  impedindo que milhares de
profissionais tenham acesso à carteira de registro profissional e possam exercer
sua profissão.

Na  Câmara  dos  Deputados,  o  PLC  foi  aprovado  em  caráter
conclusivo  pela  Comissão  de  Trabalho,  de  Administração  e  Serviço  Público
(CTASP) e Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania (CCJC).

A proposição não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

Cabe  a  esta  Comissão,  de  acordo  com  o  art.  100,  inciso  I, do
Regimento Interno do Senado Federal, decidir sobre o projeto em exame.

Não há óbice de natureza constitucional ou jurídica ao projeto. 

Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, os conselhos de
fiscalização profissional são autarquias federais, que devem ser criadas por lei,
possuem  personalidade  jurídica  de  direito  público  e  gozam  de  autonomia
administrativa e financeira. Nesse sentido, o Recurso Especial nº 539.224, de
Relatoria do Ministro Luiz Fux.

Portanto, compete à União, com base na autonomia conferida pelo
art. 18 da Constituição Federal, dispor sobre a administração pública federal, e
ao Congresso Nacional disciplinar essa matéria, nos termos do caput do art. 48.

A apresentação do projeto de lei por parlamentar não constitui óbice
à sua tramitação, uma vez que a matéria não se inclui dentre aquelas reservadas
à iniciativa privativa do Presidente da República, nos termos do art. 61, § 1º, da
Constituição Federal.

A  proposição  também  atende  aos  requisitos  de  juridicidade  e
regimentalidade e vem vazada na melhor técnica legislativa.

Quanto ao mérito, o PLC nº 70, de 2013, deve ser aprovado.

2
2
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A Constituição Federal determina no inciso XIII do art. 5º que  é
livre  o  exercício  de  qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as
qualificações profissionais que a lei estabelecer. 

Portanto, compete à lei estabelecer os requisitos indispensáveis ao
exercício  das  profissões,  tais  como  a  expedição  de  carteira  de  registro
profissional pelo respectivo conselho de fiscalização profissional.

Ocorre  que,  como  registrado  na  justificação,  milhares  de
trabalhadores  ficam temporariamente  impedidos  de  exercer  sua profissão  em
razão da demora das instituições de ensino em expedir o diploma em caráter
definitivo,  que tem sido exigido por muitos conselhos como requisito para a
emissão da carteira profissional.

Logo,  não  é  razoável  que  tais  profissionais  sejam  tolhidos  do
exercício de sua profissão em razão de fato para o qual não contribuíram, qual
seja, a burocracia na emissão do diploma definitivo pela instituição de ensino
superior competente.

Dessa forma, é louvável a iniciativa, que põe fim à incerteza quanto
ao momento em que o trabalhador com curso superior completo será autorizado
a  exercer  sua  profissão,  uma  vez  que  confere  aos  próprios  conselhos  de
fiscalização  profissional  competência  para  expedir  carteiras  de  registro
profissional provisórias.

Igualmente oportuna é a concessão de autonomia para definir  as
taxas  cobradas  pela  expedição da respectiva  carteira  de registro profissional,
pois, como já mencionado, os conselhos de fiscalização profissional gozam de
autonomia administrativa e financeira.

III – VOTO

Diante  de  todo  o  exposto,  voto  pela  constitucionalidade,
juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei da
Câmara nº 70, de 2013.

Sala da Comissão,

3
3
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, Presidente

, Relator
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PARECER Nº           , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o
Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, do Senador
Paulo  Paim,  que  “Regulamenta  o  inciso  VII  do
parágrafo único do art. 194 da Constituição Federal
para dispor sobre a gestão quadripartite da seguridade
social, a cargo dos trabalhadores, dos empregadores,
dos  aposentados  e  do  Governo  nos  órgãos
colegiados”.

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA

I – RELATÓRIO

Vem para análise desta Comissão, o Projeto de Lei do Senado nº
178,  de  2007,  de  autoria  do  Senador  Paulo  Paim.  A proposta  pretende
regulamentar  o  inciso VII  do parágrafo único do art.  194 da Constituição
Federal. 

Fundamenta-se  a  iniciativa  na  observância  da  regra
constitucional,  adotada com a Emenda Constitucional  nº 20,  de 1998, que
prevê,  na  seguridade  social,  “caráter  democrático  e  descentralizado  da
administração,  mediante  gestão  quadripartite,  com  participação  dos
trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos
colegiados”.

O Conselho Nacional de Seguridade Social, proposto pelo autor,
será composto de um colegiado amplo e representativo, com perfil diferente
daquele  extinto  há  alguns  anos.  O  órgão  a  ser  criado  terá  setenta  e  três
membros que,  para serem nomeados,  deverão ser  sabatinados  e  aprovados
pelo Senado Federal. Atribui-se a ele competência para estabelecer diretrizes
gerais e as políticas de integração entre as áreas que compõem a seguridade
social e apreciar e aprovar os respectivos planos e programas, entre outras
atribuições, elencadas no art. 2º da proposição. 
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Justificando a iniciativa, o autor afirma pretender que esse seja
um  “passo  gigantesco  no  sentido  de  democratizar  a  seguridade  social,
garantindo  o  seu  fortalecimento,  assim  como  o  fortalecimento  da  própria
cidadania brasileira”.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art.  22,  inciso XXIII,  da Constituição Federal,
compete à União legislar privativamente sobre seguridade social, motivo pelo
qual  a  proposição  legislativa  atende  aos  pressupostos  constitucionais  de
admissibilidade em relação à matéria.

Em relação à atribuição da Comissão de Assuntos Sociais - CAS
para  o  exame  de  tão  importante  proposição,  o  art.  100,  I,  do  Regimento
Interno do Senado Federal (RISF), a ela confere tal prerrogativa. O projeto
não é terminativo nesta Comissão, que ainda será objeto de deliberação na
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ.

Analisando  a  matéria,  constatamos  a  existência  de  alguns
aspectos que podem ser considerados inconstitucionais ou injurídicos. 

O art.  194  da  Constituição  Federal,  objeto  da  regulamentação
proposta, foi modificado pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, mas não
contém diferenças  significativas  em relação  ao  texto  original  da  Carta.  A
redação atual é a seguinte:

“Art. 194. ..................................................................................

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei,
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

..................................................................................................”

VII  -  caráter  democrático  e  descentralizado  da  administração,
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos
empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

jx-201308184
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Todavia, conselhos que têm participação da sociedade civil não
podem  ser  considerados  inconstitucionais  em  face  de  suposto  vício  de
iniciativa em face de prerrogativa presidencial, pois a representação popular
exercida  pelos  parlamentares  deve  alcançar  a  possibilidade  de  legislar
também sobre conselhos onde a sociedade civil tem assento por meio de seus
representantes.

No mérito, reduzimos o número de membros do Conselho, uma
vez que o número excessivo de conselheiros não se coaduna com um conselho
que se pretende participante da gestão da seguridade social.

Nestes  termos,  oferecemos  substitutivo,  fixando  em  treze  o
número  de  conselheiros  e  respectivos  suplentes,  que  teriam  a  seguinte
composição:

I – três representantes do Governo Federal, dos quais:

a) um da área de saúde

b) um da área de previdência social

c) um da área de assistência social;

II  –  um  representante  dos  governos  estaduais  e  do  Distrito
Federal;

III - três representantes dos governos municipais, sendo:

a)  um  representante  por  município  com  até  cinquenta  mil
habitantes;

b)  um  representante  por  município  com  população  acima  de
cinquenta mil habitantes até duzentos mil habitantes;

c)  um  representante  por  município  com  população  acima  de
duzentos mil habitantes.

IV - seis representantes da sociedade civil, dos quais:

a) dois trabalhadores

jx-201308184
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b) dois empregadores

c) dois aposentados;

Com  este  novo  formato,  acreditamos  superar  as  resistências
apresentadas ao projeto, preservando o seu conteúdo, tornando mais eficiente
a participação da sociedade e do Governo.

III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 178, de 2007.

EMENDA Nº         - CAS

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº178, DE 2007
(SUBSTITUTIVO)

Regulamenta o inciso VII do parágrafo único do art.
194  da  Constituição  Federal  para  dispor  sobre  a
gestão quadripartite da seguridade social, a cargo dos
trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e
do Governo nos órgãos colegiados.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica instituído, com a finalidade de dar cumprimento ao
inciso  VII  do  parágrafo  único  do  art.  194  da  Constituição,  o  Conselho
Nacional da Seguridade Social,  órgão superior quadripartite de deliberação
colegiada,  com  participação  dos  trabalhadores,  dos  empregadores,  dos
aposentados e do Governo.
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§  1º  O  Conselho  Nacional  da  Seguridade  Social,  com  poder
deliberativo, terá treze membros e respectivos suplentes, com mandatos de
dois anos e seguinte composição:

I - três representantes do Governo Federal, dos quais:

a) um da área de saúde

b) um da área de previdência social

c) um da área de assistência social;

II  -  um  representante  dos  governos  estaduais  e  do  Distrito
Federal;

III - três representantes dos governos municipais, sendo:

a)  um  representante  por  município  com  até  cinqüenta  mil
habitantes;

b)  um  representante  por  município  com  população  acima  de
cinquenta mil habitantes até duzentos mil habitantes;

c)  um  representante  por  município  com  população  acima  de
duzentos mil habitantes.

IV - seis representantes da sociedade civil, dos quais:

a) dois trabalhadores

b) dois empregadores

c) dois aposentados;

§ 2º  Os membros do Conselho Nacional da Seguridade Social
serão nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado
Federal,  nos  termos  da  alínea  f do  inciso  III  do  art.  52  da  Constituição
Federal.
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§ 3º O Conselho Nacional da Seguridade Social será presidido
por um dos seus integrantes, eleito entre seus membros, que terá mandato de
um ano, vedada a reeleição, e disporá de uma Secretaria-Executiva.

§ 4º Os representantes dos trabalhadores, dos empregadores e dos
aposentados e respectivos suplentes serão indicados pelas centrais sindicais e
confederações nacionais.

§ 5º Os representantes e respectivos suplentes das áreas da saúde,
previdência  social  e  assistência  social  serão  indicados  pelos  respectivos
colegiados setoriais: Conselho Nacional de Saúde, de Previdência Social e de
Assistência Social.

§  6º  Os  representantes  e  respectivos  suplentes  dos  governos
estaduais e do Distrito Federal serão indicados, em rodízio, por cada uma das
unidades da Federação que compõem a região.

§  7º  Os  representantes  e  respectivos  suplentes  dos  governos
municipais serão indicados pelas associações representativas dos Municípios,
devendo representar, em rodízio, cada segmento, divididos pelo número da
população.

§  8º  O  Conselho  Nacional  da  Seguridade  Social  reunir-se-á
ordinariamente  a  cada  bimestre,  por  convocação  de  seu  presidente,  ou,
extraordinariamente, mediante convocação de seu presidente ou de um terço
de seus membros, observado, em ambos os casos, o prazo de até sete dias para
realização da reunião.

§  9º  As  reuniões  do Conselho Nacional  da  Seguridade  Social
serão iniciadas com a presença da maioria absoluta de seus membros, sendo
exigida para deliberação a maioria simples dos votos. 

§  10.  As  ausências  ao  trabalho  dos  representantes  dos
trabalhadores  em  atividade,  decorrentes  de  sua  participação  no  Conselho,
serão abonadas, computando-se como jornada efetivamente trabalhada para
todos  os  fins  e  efeitos  legais,  sendo-lhes  assegurada  a  estabilidade  no
emprego,  da  nomeação  até  um  ano  após  o  término  do  mandato  de
representação,  somente  podendo  ser  demitidos  por  motivo  de  falta  grave,
regularmente comprovada mediante processo judicial.

jx-201308184

66

27



Art. 2º Compete ao Conselho Nacional da Seguridade Social:

I  -  estabelecer  as  diretrizes  gerais  e  as  políticas  de integração
entre  as  áreas  que  compõem  a  seguridade  social,  inclusive  mediante
articulação com os respectivos conselhos nacionais;

II - apreciar e aprovar os planos e programas da seguridade social
e das áreas que a compõem;

III  -  acompanhar,  fiscalizar  e  avaliar  a  gestão  administrativa,
econômica, financeira e social da seguridade social das áreas que a compõem
e o desempenho dos programas realizados;

IV -  apreciar  a  prestação  de  contas  anual  a  ser  remetida  ao
Tribunal de Contas da União;

V  -  aprovar  e  submeter  ao  Órgão  Central  do  Sistema  de
Planejamento  Federal  e  de  Orçamentos  a  proposta  orçamentária  anual  da
seguridade social;

VI - promover estudos e debates sobre a seguridade social e as
áreas que a compõem;

VII - elaborar o seu regimento interno.

Parágrafo  único.  Com  o  objetivo  de  se  desincumbir  de  suas
competências, o Conselho Nacional de Seguridade Social poderá, entre outras
providências:

I - contratar auditorias externas;

II - convocar o depoimento de dirigentes das áreas que compõem
a seguridade social;

III - requerer informações e estudos técnicos pertinentes às suas
atribuições a qualquer órgão ou entidade pública;

IV - realizar audiências públicas.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
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Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator

jx-201308184

88

29



30



31



32



33



34



35



(OS:11554/2007)

36



3



PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o  Projeto  de Lei  do  Senado nº  228,  de  2011 –
Complementar,  do  Senador  Paulo  Paim,  que
dispõe  sobre  a  concessão  da  aposentadoria
especial ao trabalhador na construção civil.

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA 

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão de Assuntos Sociais o Projeto de
Lei  do  Senado  (PLS)  nº  228,  de  2011  –  Complementar,  de  autoria  do
Senador Paulo Paim.

O projeto em questão assegura aos trabalhadores da construção
civil  o  direito  de  concessão de  aposentadoria  especial  após  25  anos  de
serviço,  desde que tenham laborado em condições que prejudiquem sua
saúde ou sua integridade física.

O  Projeto  possui  quatro  artigos.  O  primeiro  assegura  aos
trabalhadores da construção civil  a  concessão da aposentadoria especial,
em valor equivalente a cem por cento do salário-de-benefício, nos termos
da Lei  nº  8.213,  de  24 de  julhos  de  1991,  que estabeleceu  o Plano de
Benefícios da Previdência Social.

A concessão do benefício dependerá – conforme o art. 2º – da
comprovação de tempo de trabalho em exposição permanente a condições
insalubres  de  trabalho  pelo  tempo necessário  à  concessão do benefício,
sendo  possível  a  conversão  de  tempo  de  trabalho,  segundo  critérios
estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.

No art. 3º, o projeto trata do financiamento do benefício, pelos
recursos  oriundos  da  contribuição  adicional  para  atividades  insalubres
estabelecida no inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, também de 24 de julho
de  1991  (Plano  de  Custeio  da  Seguridade),  acrescida  de  seis  pontos
percentuais,  que  incidirá  exclusivamente  sobre  a  remuneração  dos
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potenciais beneficiários. O § 2º estabelece que o beneficiário que continuar
no exercício de atividade insalubre terá sua aposentadoria cancelada, nos
termos do art. 46 da Lei nº 8.213, de 1991.

Por fim, o art. 4º contém cláusula de validade imediata da Lei,
se aprovada.

O  projeto  foi  remetido  à  apreciação  desta  Comissão  de
Assuntos Sociais, onde não foram apresentadas quaisquer emendas.

II – ANÁLISE

Esta Comissão de Assuntos Sociais possui competência para a
apreciação do projeto, dado que o art. 22, XXIII, conjuntamente com o art.
48, ambos da Constituição Federal, garantem a competência da União e,
por extensão do Congresso Nacional para legislar sobre Seguridade Social,
matéria  que não se  encontra  no campo da iniciativa  privativa  do Poder
Executivo.

Além disso,  o  art.  100,  I  do  Regimento  Interno do Senado
Federal põe a matéria no âmbito deliberativo desta Comissão de Assuntos
Sociais.

O Projeto  ora  em exame tem por  escopo a  maior  proteção
social da categoria dos trabalhadores da construção civil. 

Esse  ramo  de  atividades,  como  bem  indica  o  autor  da
proposição, caracteriza-se pelo grande risco ocupacional, consubstanciado,
por exemplo, pelas grandes alturas em que o trabalhador desempenha suas
funções, pelo manejo de equipamentos pérfuro-cortantes, pela exposição a
instalações  elétricas,  pela  permanente  inobservância  dos  preceitos  da
ergonomia e pelo estresse devido à transitoriedade e alta rotatividade do
emprego.

Apesar dessas condições adversas de trabalho, existem poucos
estudos  sobre  os  riscos  e  doenças  ocupacionais  da  construção  civil,
assevera o autor. A concessão de aposentadoria especial constitui um ato de
justiça para os trabalhadores da construção civil, argumenta.

Concordamos com o autor  quanto ao indiscutível  mérito  da
proposição.  O  trabalho  na  construção  civil  é  sabidamente  um  labor

ed2013-01211

2
2

39



desgastante,  que  demanda  grande  quantidade  de  mão-de-obra,  no  qual
mesmo com o aprimoramento das tecnologias de construção continua a ser
um  trabalho  que  depende  diretamente  de  grande  esforço  físico  dos
trabalhadores e que os expõe a diversos agentes nocivos à sua saúde.

Diversas são as doenças e lesões cuja etiologia pode ser direta
ou  indiretamente  ligada  ao  trabalho  na  construção  civil,  das  quais
destacamos,  além  das  lesões  ortopédicas  traumáticas  e  por  esforço
repetitivo, a insolação, a silicose e a asbestose, o reumatismo por exposição
à umidade e a intoxicação química.

Ora, a função do legislador é a de diagnosticar as necessidades
sociais e a elas responder, apresentando soluções legislativas. É justamente
nessa seara que atua o presente Projeto. O setor da construção apresenta um
desafio  concreto  ao  sistema da  Seguridade  Social,  pois  as  regras  atuais
sobre  a  aposentadoria  especial  não  cobrem  de  forma  adequada  os
trabalhadores desse setor.

A resposta do Senador Paulo Paim a esse dilema é adequada,
portanto: trata-se de fechar a brecha legal que vem dificultando a concessão
de aposentadoria especial aos trabalhadores do setor, cuidando, ao mesmo
tempo, de preservar a integridade financeira da seguridade pela instauração
de alíquota especial de contribuição,  que contemple a elevação do risco
atuarial  decorrente  da  inclusão  desses  trabalhadores  no  rol  de
aposentadorias especiais.

Apenas  temos  a  apresentar  dois  reparos:  o  primeiro  diz
respeito à redação do art. 3º que vincula a contribuição adicional àquela de
que trata  o  inciso  II  do  art.  22  da  Lei  nº  8.212,  de  1991.  No entanto,
referido dispositivo contém três alíquotas distintas, contempladas em suas
alíneas  a, b e  c,  respectivamente de 1, 2, e 3 por cento.  A redação não
permite  entrever  a  qual  dessas  alíquotas  seria  aplicada,  o  que  levaria  a
dificuldades de interpretação, com possíveis conseqüências judiciais.

Assim, propomos modificação do projeto para tornar claro que
ao  setor  de  construção  civil  é  aplicável  uma  alíquota  de  sete  pontos
percentuais sobre a remuneração, vinculando-a à alínea  a, do inciso II do
art.  22,  reconhecendo,  destarte,  que  ao  setor  da  construção  civil
corresponde um risco especial, que justifica a imposição de alíquota mais
elevada que a das demais atividades.
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Sugerimos, ainda, o desmembramento do § 2º do art. 3º em um
novo artigo,  para  melhor  adequar  a  redação do Projeto  aos  cânones  da
redação legislativa  estabelecidos  na  Lei  Complementar  nº  95,  de  26 de
fevereiro de 1998.

III – VOTO

Do exposto,  o  voto  é  pela  aprovação do Projeto de  Lei  do
Senado nº 228, de 2011 – Complementar, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº         - CAS

Dê-se  ao caput do  art.  3º  do  PLS  nº  228,  de  2011  –
Complementar,  a  seguinte  redação,  alterando-se  seu  §  2º  para  art.  4º  e
renumerando-se o subseqüente:

“Art. 3º O benefício previsto nesta lei será financiado com os
recursos  provenientes  da contribuição  de que  trata  a  alínea  a  do
inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cuja
alíquota será acrescida de seis pontos percentuais.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 228, de 2011 – Complementar, do 
Senador Paulo Paim, que dispõe sobre a 
concessão da aposentadoria especial ao 
trabalhador na construção civil. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP  

I – RELATÓRIO 

Vem a exame desta Comissão de Assuntos Econômicos o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 228 – Complementar, de autoria do 
Senador Paulo Paim. 

O projeto em questão assegura aos trabalhadores da construção 
civil o direito de concessão de aposentadoria especial após 25 anos de 
serviço, desde que tenham laborado em condições que prejudiquem sua 
saúde ou sua integridade física. 

O Projeto possui quatro artigos. O primeiro assegura aos 
trabalhadores da construção civil a concessão da aposentadoria especial, 
em valor equivalente a cem por cento do salário-de-benefício, nos termos 
da Lei nº 8.213, de 24 de julhos de 1991, que estabeleceu o Plano de 
Benefícios da Previdência Social. 

A concessão do benefício dependerá – conforme o art. 2º – da 
comprovação de tempo de trabalho em exposição permanente a condições 
insalubres de trabalho pelo tempo necessário à concessão do benefício, 
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sendo possível a conversão de tempo de trabalho, segundo critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. 

No art. 3º, o projeto trata do financiamento do benefício, pelos 
recursos oriundos da contribuição adicional para atividades insalubres 
estabelecida no inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, também de 24 de julho 
de 1991 (Plano de Custeio da Seguridade), acrescida de seis pontos 
percentuais, que incidirá exclusivamente sobre a remuneração dos 
potenciais beneficiários. O § 2º estabelece que o beneficiário que continuar 
no exercício de atividade insalubre terá sua aposentadoria cancelada, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.213, de 1991. 

Por fim, o art. 4º contém cláusula de validade imediata da Lei, 
se aprovada. 

O projeto foi distribuído originalmente somente à Comissão de 
Assuntos Sociais - CAS, mas, por força da aprovação do Requerimento nº 
463, de 2013, será apreciado por esta Comissão de Assuntos Econômicos 
para então seguir à CAS.  

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

 

II – ANÁLISE 

Com base nas disposições do art. 99 do RISF, compete à CAE 
a apreciação de aspectos econômicos e financeiros do PLS nº 228, de 2011. 
No que concerne à constitucionalidade, à juridicidade e aos aspectos 
regimentais, não foram detectados vícios que prejudiquem o projeto. 

Quanto ao mérito, esse ramo de atividade, como bem indica o 
autor da proposição, caracteriza-se pelo grande risco ocupacional, 
consubstanciado, por exemplo, pelas grandes alturas em que o trabalhador 
desempenha suas funções, pelo manejo de equipamentos pérfuro-cortantes, 
pela exposição a instalações elétricas, pela permanente inobservância dos 
preceitos da ergonomia e pelo estresse devido à transitoriedade e alta 
rotatividade do emprego. 
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Cumpre-nos, todavia, fazer algumas considerações de ordem 
técnica sobre o tema da aposentadoria especial. 

No âmbito do setor privado, a aposentadoria especial é o 
benefício a que tem direito o segurado que tiver trabalhado durante 15, 20 
ou 25 anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, 
efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou 
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo 
período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 

Considera-se “tempo de trabalho” os períodos correspondentes 
ao exercício de atividade permanente e habitual (não ocasional, nem 
intermitente) durante toda a jornada de trabalho. 

A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes 
nocivos será feita mediante formulário próprio do INSS (DIRBEN 8030, 
antigo SB40), preenchido pela empresa ou seu preposto com base em laudo 
técnico de condições ambientais de trabalho, expedido por médico do 
trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação 
trabalhista. 

Até o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 1996, o Poder 
Legislativo tinha competência para relacionar as possíveis atividades 
determinantes do direito (art. 152 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991).  

A partir, porém, da medida provisória, essa atribuição passou a 
ser do Executivo que, ao regulamentar a matéria, através do Decreto nº 
2.172/97, classifica e relaciona os agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à 
integridade física da pessoa que poderão ensejar o direito ao benefício da 
aposentadoria especial. 

Assim, diferentemente do passado, a nova configuração desse 
benefício passa a ser um direito do indivíduo e não mais de uma categoria 
profissional. O que significa em tese, que para um trabalhador da 
construção civil ao preencher os requisitos previstos nos artigos 57 e 58 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, já tem assegurado o direito à 
aposentadoria especial. 

 
 

50



 
 

4

Nessa mesma direção, a Emenda Constitucional nº 20, de 15 
de dezembro de 1998 e, posteriormente, a Emenda nº 47, de 2005, 
estabeleceram que a aposentadoria especial será devida para as atividades 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, definidas em lei complementar, verbis: 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime 
geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física e quando se tratar de segurados portadores de 
deficiência, nos termos definidos em lei complementar. 

Enquanto essa lei complementar não for editada, continuam 
vigentes as regras estabelecidas pelos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/91, verbis: 

Subseção IV 

Da Aposentadoria Especial 

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 
cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver 
trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte 
e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 

§ 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 
33 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, consistirá numa renda 
mensal equivalente a cem por cento do salário-de-benefício.  

§ 2º A data de início do benefício será fixada da mesma 
forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no 
art. 49. 

§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de 
comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, do tempo de trabalho permanente, não 
ocasional nem intermitente, em condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 
mínimo fixado.  

§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de 
trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, 
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 
integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a 
concessão do benefício.  

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais 
que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física será somado, após a respectiva conversão ao 
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tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, 
para efeito de concessão de qualquer benefício.  

§ 6º O benefício previsto neste artigo será financiado com os 
recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 
22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão 
acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a 
atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a 
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e 
cinco anos de contribuição, respectivamente.  

§ 7º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide 
exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às 
condições especiais referidas no caput.  

§ 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado 
nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou 
operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação 
referida no art. 58 desta Lei.   

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e 
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 
integridade física considerados para fins de concessão da 
aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida 
pelo Poder Executivo.  

§ 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos 
agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma 
estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico 
de condições ambientais do trabalho expedido por médico do 
trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da 
legislação trabalhista.  

§ 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão 
constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção 
coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua 
adoção pelo estabelecimento respectivo.  

§ 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado 
com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de 
trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de 
comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo 
laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.  

§ 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil 
profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo 
trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de 
trabalho, cópia autêntica desse documento.  
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Portanto, por todas as considerações acima mencionadas, 
entendemos que a matéria, embora meritória, já se encontra disciplinada no 
ordenamento jurídico vigente. 

 

III – VOTO 

Em face do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado nº 228, de 2011 - Complementar.  

Sala da Comissão, em 24 de setembro de 2013. 

Senador SÉRGIO SOUZA, Presidente em exercício 

Senador VALDIR RAUPP, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  110,  de  2012,  da
Senadora Vanessa Grazziotin, que altera os arts. 4º e
8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para
permitir a dedução, em dobro, da base de cálculo do
imposto de renda da pessoa física,  de encargo por
dependente acometido das doenças que especifica.

RELATOR: Senador WELLINGTON DIAS

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 110, de 2012, de autoria da
Senadora  Vanessa  Grazziotin,  propõe  alterar  a  Lei  nº  9.250,  de  26  de
dezembro de 1995, com a finalidade de permitir a dedução, em dobro, da base
de  cálculo  do  imposto  de  renda  da  pessoa  física  (IRPF),  de  encargo  por
dependente  portador  das  seguintes  doenças:  1)  síndrome  de  Down,  2)
neurofibromatose ou doença de von Recklinghausen, 3) esclerose tuberosa, 4)
doença de Huntington, 5) autismo e 6) esquizofrenia.

A cláusula de vigência determina que a lei em que eventualmente
o projeto se transformar entre em vigor na data de sua publicação.

De acordo com a autora do projeto de lei sob análise, deve ser
autorizada,  em  dobro,  a  dedução  relativa  a  dependente  afetado  por
determinadas patologias crônicas graves e praticamente incuráveis, em razão
de  tais  patologias  sacrificarem  a  renda  familiar,  por  exigirem  tratamento
especializado em matéria  de  saúde,  educação,  transporte,  acompanhamento
etc.
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A proposição  foi  distribuída  à  Comissão  de  Assuntos  Sociais
(CAS),  que  deve  iniciar  a  sua  apreciação,  e  à  Comissão  de  Assuntos
Econômicos (CAE), à qual incumbe decisão em caráter terminativo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

De  acordo  com  o  art.  100  do  Regimento  Interno  do  Senado
Federal,  compete  à  CAS  opinar  sobre  proposições  que  digam  respeito  à
proteção e defesa da saúde. Nesse sentido, a matéria de que trata o presente
projeto  de  lei  está  circunscrita  à  temática  desta  Comissão,  vez  que dispõe
sobre benefício tributário a ser concedido ao contribuinte do imposto de renda
da pessoa física cujos dependentes são portadores de determinadas doenças
graves, com vistas ao incremento de seu tratamento e cuidados.

No caso específico das doenças que integram o rol estabelecido
pela  proposição  em  comento  –  síndrome  de  Down,  neurofibromatose  ou
doença  de  von  Recklinghausen,  esclerose  tuberosa,  doença  de  Huntington,
autismo e esquizofrenia –, esse benefício é concedido em razão da gravidade
de seus efeitos sobre a saúde dos portadores, tais como deficiência física e
transtornos mentais, e no intuito de proporcionar uma existência mais digna a
eles e às suas famílias.

A síndrome de Down é um distúrbio genético comum, geralmente
associado  a  dificuldades  nas  habilidades  cognitivas  e  a  problemas  no
desenvolvimento físico.

As  neurofibromatoses  são  doenças  genéticas  de  evolução
progressiva, que têm em comum o surgimento de tumores benignos múltiplos
no sistema nervoso.

A esclerose tuberosa é uma doença genética rara, multissistêmica,
que ocasiona tumores benignos no cérebro e em outros órgãos, tais como rins,
coração, olhos, pulmões e pele.
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A doença de Huntington é um distúrbio neurológico hereditário
raro, cujos principais sintomas são movimentos corporais anormais e falta de
coordenação,  também  afetando  habilidades  mentais  e  aspectos  da
personalidade.

O autismo é uma disfunção global do desenvolvimento, que afeta
as  capacidades  de  comunicação  e  de  socialização  e  o  comportamento  do
portador.

A  esquizofrenia  é  um  transtorno  mental  que  se  caracteriza,
classicamente, por distúrbios do pensamento, alucinações, delírios e alterações
no contato com a realidade.

Assim, a medida proposta pelo PLS nº 110, de 2012, pretende
compensar os gastos efetuados pelas famílias para o controle dessas doenças e
o tratamento de suas complicações.

No  entanto,  ao  mesmo  tempo  em  que  julgamos  meritória  a
intenção  da  autora  da  proposição,  consideramos  que,  pelas  possíveis
repercussões  para  as  políticas  públicas,  as  deduções  do  IRPF  devem  ser
admitidas de forma parcimoniosa, apenas para ajustar a exigência do imposto
à capacidade contributiva de cada contribuinte. 

Esse é o caso do total de gastos com saúde do contribuinte e de
seus dependentes, que não tem limite de dedução, e englobam as despesas
com  planos  de  saúde,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  fisioterapeutas,
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas
com  exames  laboratoriais,  serviços  radiológicos,  aparelhos  ortopédicos  e
próteses ortopédicas e dentárias, conforme dispõe o art. 8º, inciso II, alínea
“a”, da Lei nº 9.250, de 1995. Tal dedução também abrange os gastos com
medicamentos,  mas  apenas  quando  integrarem  a  fatura  emitida  pelo
estabelecimento hospitalar, em face de atendimento médico.

Outra previsão de isenção existente na legislação atual refere-se
aos proventos de aposentadoria ou reforma e aos valores recebidos a título de
pensão  percebidos  pelos  portadores  de  moléstia  grave  prevista  em  lei  –
acidente  em  serviço  e  moléstia  profissional,  tuberculose  ativa,  alienação
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mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia
irreversível  e  incapacitante,  cardiopatia  grave,  doença  de  Parkinson,
espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave,  hepatopatia  grave,  estados
avançados  da  doença  de  Paget  (osteíte  deformante),  contaminação  por
radiação e síndrome da imunodeficiência adquirida –, isenção essa que não
sofre nenhuma limitação quanto ao valor, conforme o art. 6º, incisos XIV e
XXI, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988.

Ressalte-se,  ainda,  o  benefício  conferido  aos  contribuintes
maiores  de  65  anos,  que  isenta  os  seus  rendimentos  –  provenientes  de
aposentadoria  e  pensão,  de  transferência  para  a  reserva  remunerada  ou  de
reforma  pagos  pela  Previdência  Social  da  União,  dos  estados,  do  Distrito
Federal  e  dos  municípios,  por  qualquer  pessoa  jurídica  de  direito  público
interno ou por entidade de previdência privada –, da incidência do IRPF até o
valor  correspondente  ao  dobro  do  valor  da  primeira  faixa  da  tabela  de
incidência.

Nesse sentido, a legislação em vigor, ao limitar as isenções e as
deduções  da  base  de  cálculo  do IRPF,  busca  dar  um tratamento  tributário
equânime  aos  beneficiários,  não  privilegiando  os  de  rendimentos  mais
expressivos, que, em tese, menos necessitam de favores fiscais, detentores de
maior  capacidade  contributiva,  em  estrita  obediência  ao  princípio
constitucional previsto no § 1º do art. 145 da Constituição Federal de 1988.

Acrescente-se  que  o  benefício  concedido  pelo  PLS,  dada  a
dificuldade  de  se  confirmar  a  veracidade  das  informações  prestadas  pelo
contribuinte, criará grandes dificuldades para a administração tributária, com a
elevação do gasto administrativo, e exigirá um tempo maior no processo de
revisão da declaração de ajuste anual, podendo contribuir para atrasos no seu
processamento e, consequentemente, no pagamento de eventuais restituições.

Ao lado dessas considerações, observe-se que a proposta implica
renúncia  fiscal  e,  consequentemente,  perda  de  arrecadação  tributária.  Com
isso,  a  medida  resultará  em  diminuição  do  montante  de  recursos  a  ser
transferido pela União para os demais entes da Federação, à luz do que dispõe
o art. 159, inciso I, da Constituição Federal. Esse dispositivo estatui que 48%
da arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza (e
sobre produtos industrializados) serão distribuídos ao Fundo de Participação
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dos Estados e do Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos Municípios
(e para a aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das
regiões  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste),  o  que  pode  comprometer  o
financiamento de políticas públicas.

Especificamente  em relação  às  repercussões  financeiras  de  tal
renúncia  fiscal  para  a  saúde pública,  cabe  lembrar  o  que estabelece  a  Lei
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre os valores
mínimos a serem aplicados anualmente em saúde pelos entes da Federação: no
cálculo do percentual a ser aplicado por estados, Distrito Federal e municípios
serão computados, entre outros, os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b”
do  inciso  I  do  caput do  art.  159 da  Constituição  Federal,  quais  sejam os
recursos transferidos pela União aos Fundos de Participação dos estados, do
Distrito Federal e dos municípios.

Assim, a aprovação de PLS teria, certamente, impacto negativo
sobre as  transferências mencionadas,  atingindo principalmente os estados e
municípios  mais  pobres,  que  dependem  quase  exclusivamente  dessas
transferências,  provocando  prejuízo  aos  que  mais  necessitam dos  serviços
públicos prestados pelo Estado.

O direito à saúde deve ser assegurado pelo poder público, a quem
incumbe formular e implementar políticas sociais e econômicas que visem a
garantir  aos  cidadãos  o  acesso  universal  e  igualitário  à  atenção  integral  à
saúde.  Para  tanto,  é  imprescindível  que  os  entes  públicos  tenham
disponibilidade de recursos financeiros para custear ações e serviços públicos
de  saúde.  No  entanto,  o  projeto  em comento,  ao  ampliar  as  hipóteses  de
dedução  da  base  de  cálculo  do  IRPF,  ocasionará  diminuição  de  recursos
alocados para essa finalidade. Isso porque a fonte maior de recursos do Estado
é a arrecadação tributária.

Por  essas  razões,  consideramos  que  a  iniciativa  não  pode
prosperar.

Por  fim,  deixamos  para  a  CAE,  a  quem  cabe  a  decisão
terminativa sobre a matéria, o exame detalhado da proposição à luz da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),
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III – VOTO

Pelo exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado
nº 110, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 110, DE 2012  

 
 

Altera os arts. 4º e 8º da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para permitir a dedução, em dobro, 
da base de cálculo do imposto de renda da pessoa 
física, de encargo por dependente acometido das 
doenças que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a 
vigorar acrescido de § 2º com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo 
único:  

“Art. 4º ........................ 

.................................... 

§ 2º A quantia a que se refere o inciso III do caput deste artigo 
será considerada em dobro no caso de dependente portador de 
síndrome de Down, neurofibromatose ou doença de von 
Recklinghausen, esclerose tuberosa, doença de Huntington, autismo e 
esquizofrenia, comprovada na forma do regulamento.” (NR) 

Art. 2º O art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a 
vigorar acrescido de § 5º, com a seguinte redação:  

“Art. 8º ........................ 

.................................... 

§ 5º A quantia a que se refere a alínea c do inciso II do caput 
deste artigo será considerada em dobro no caso de dependente 
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portador de síndrome de Down, neurofibromatose ou doença de von 
Recklinghausen, esclerose tuberosa, doença de Huntington, autismo e 
esquizofrenia, comprovada na forma do regulamento.” (NR) 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O § 1º do art. 145 da Constituição Federal dispõe que, sempre que possível, 
os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica 
do contribuinte. 

 
Ainda que a função principal do tributo seja a de carrear recursos ao Estado 

para que possa promover o bem comum, a imposição deve também cumprir a função 
social de levar os que podem mais a contribuir em maior proporção, em benefício da 
satisfação das necessidades dos que podem menos. 

 
A diretriz constitucional representa opção clara do legislador constituinte 

quanto aos critérios de justiça social que devem informar o sistema tributário, e não é por 
mero acaso que ela associa a capacidade econômica com o caráter pessoal do 
contribuinte.   

Pessoas que tenham o mesmo nível de renda podem, não obstante, ter 
capacidade contributiva diferente, em razão dos encargos de família e demais 
características de vida. O imposto de renda é o imposto pessoal por excelência e o que 
melhor permite o cumprimento do comando constitucional.  Assim, por exemplo, a 
personalização do imposto é dada pela consideração do número de dependentes, 
despesas com educação e com saúde, contribuição a fundos de aposentadoria etc. no 
momento de calcular o imposto a pagar.  

 
Entre os parâmetros de personalização eleitos pelo legislador ordinário 

figura, atualmente, a possibilidade de retirar da base de cálculo do imposto determinada 
importância para atender a encargos com dependentes do contribuinte. Essa importância 
é fixa e padronizada, mas nada impede que o critério seja refinado para que se considere 
que, entre os dependentes, há aqueles que, por algumas características, representam 
encargo de família maior que outros. 

 
Vale dizer que, em razão de tais características específicas dos 

dependentes, a capacidade contributiva do contribuinte é afetada significativamente. 
Reconhecer esse fato nada mais é que respeitar a diretriz constitucional. 
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Neste projeto, propomos que seja considerada em dobro a dedução relativa 
a dependente afetado por uma de várias patologias crônicas graves e praticamente 
incuráveis, que sacrificam a renda familiar por exigir tratamento especializado em matéria 
de saúde, educação, transporte, acompanhamento etc. 

 
Para o que se propõe, não há que falar em renúncia de receita. Trata-se de 

adequar o critério de personalização do imposto segundo recomenda a Constituição. Não 
haverá, em consequência da lei, tratamento discriminatório ou especial para ninguém, já 
que a norma terá caráter geral, valendo para todos os contribuintes. 

 
Sala das Sessões, 17 de abril de 2012. 

 

 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
PCdoB/Amazonas 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

 
Altera a legislação do imposto de renda das
pessoas físicas e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................

.................................................................................................................................... 
 

Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de 
renda poderão ser deduzidas:  

        I - a soma dos valores referidos no art. 6º da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 
1990; 

        II – as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do 
Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de 
alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que 
se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)  (Produção de efeitos) 

        III - a quantia, por dependente, de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        a) R$ 132,05 (cento e trinta e dois reais e cinco centavos), para o ano-
calendário de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        b) R$ 137,99 (cento e trinta e sete reais e noventa e nove centavos), para o 
ano-calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        c) R$ 144,20 (cento e quarenta e quatro reais e vinte centavos), para o ano-
calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

d) R$ 150,69 (cento e cinquenta reais e sessenta e nove centavos), para o ano-
calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 

e) R$ 157,47 (cento e cinquenta e sete reais e quarenta e sete centavos), para o 
ano-calendário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
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f) R$ 164,56 (cento e sessenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos), para o 
ano-calendário de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

g) R$ 171,97 (cento e setenta e um reais e noventa e sete centavos), para o ano-
calendário de 2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e setenta e um centavos), a partir do ano-
calendário de 2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

        IV - as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

        V - as contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, 
cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 
assemelhados aos da Previdência Social; 

        VI - a quantia, correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de 
aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos 
pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência 
privada, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove centavos), por 
mês, para o ano-calendário de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos), 
por mês, para o ano-calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta e nove 
centavos), por mês, para o ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 
2007) 

        d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), 
por mês, para o ano-calendário de 2010; (Redação dada pela Medida Provisória nº 
528, de 2011) Produção de efeitos 

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), por 
mês, para o ano-calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 

e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um centavos), 
por mês, para o ano-calendário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
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g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e setenta e oito centavos), por mês, para 
o ano-calendário de 2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), por 
mês, a partir do ano-calendário de 2014.(Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

        Parágrafo único. A dedução permitida pelo inciso V aplica-se exclusivamente à base de cálculo relativa 
a rendimentos do trabalho com vínculo empregatício ou de administradores, assegurada, nos demais casos, 
a dedução dos valores pagos a esse título, por ocasião da apuração da base de cálculo do imposto devido 
no ano-calendário, conforme disposto na alínea e do inciso II do art. 8º desta Lei. 

................................................................................................................................................................

......................................................................................................................... 

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as 
somas: 

        I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, 
os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação 
definitiva; 

        II - das deduções relativas: 

        a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, 
fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as 
despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e 
próteses ortopédicas e dentárias; 

        b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus 
dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação 
infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao 
ensino médio; à educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de 
pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); e à educação profissional, 
compreendendo o ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual individual de: 
(Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) (Vide Medida Provisória nº 2.159-70, de 
2001) 

        1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta reais e sessenta e seis 
centavos) para o ano-calendário de 2007; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 
2007) 

        2. R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte e nove 
centavos) para o ano-calendário de 2008; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 
2007) 
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        3. R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais e noventa e quatro centavos) 
para o ano-calendário de 2009; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta e quatro centavos) 
para o ano-calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 

        5. (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

6. R$ 2.958,23 (dois mil, novecentos e cinquenta e oito reais e vinte e três centavos) 
para o ano-calendário de 2011;  (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

7. R$ 3.091,35 (três mil, noventa e um reais e trinta e cinco centavos) para o ano-
calendário de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

8. R$ 3.230,46 (três mil, duzentos e trinta reais e quarenta e seis centavos) para o 
ano-calendário de 2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e três centavos) a 
partir do ano-calendário de 2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

        c) à quantia, por dependente, de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        1. R$ 1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta centavos) 
para o ano-calendário de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        2. R$ 1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e oitenta e oito 
centavos) para o ano-calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        3. R$ 1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e quarenta centavos) para o ano-
calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)         

4. R$ 1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte e oito centavos) para o ano-
calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 

5. R$ 1.889,64 (mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos) 
para o ano-calendário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

6. R$ 1.974,72 (mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta e dois centavos) 
para o ano-calendário de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

7. R$ 2.063,64 (dois mil, sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos) para o 
ano-calendário de 2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
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8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois centavos) 
a partir do ano-calendário de 2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

        d) às contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

        e) às contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, 
cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 
assemelhados aos da Previdência Social; 

        f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do 
Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de 
alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que 
se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)  (Produção de efeitos) 

        g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, previstas nos incisos I a III do art. 6º da 
Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-assalariado, inclusive 
dos leiloeiros e dos titulares de serviços notariais e de registro. 

        h) (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

        § 1º A quantia correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de 
aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência 
privada, representada pela soma dos valores mensais computados a partir do mês em 
que o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, não integrará a soma de 
que trata o inciso I. 

        § 2º O disposto na alínea a do inciso II: 

        I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, 
destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem 
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas 
da mesma natureza; 

        II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio 
tratamento e ao de seus dependentes; 

        III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, 
endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro 
Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, 
ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 
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        IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou 
cobertas por contrato de seguro; 

        V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e 
dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do 
beneficiário. 

        § 3o  As despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo 
alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado 
judicialmente ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, poderão ser deduzidas pelo alimentante na 
determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração, observado, no caso 
de despesas de educação, o limite previsto na alínea b do inciso II do caput deste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)   (Produção de efeitos) 

        § 4o  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

................................................................................................................................................

...................................................................................................................................... 
 

Brasília, 26 de dezembro de 1995; 174º da Independência e 107º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Pullen Parente  

 
       Constituição da República Federativa do Brasil.  

                                               Preâmbulo 
 
      Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 
 
................................................................................................................................................
...................................................................................................................................... 
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Título VI     
Da Tributação e do Orçamento 

Capítulo I     
Do Sistema Tributário Nacional 

Seção I     
Dos Princípios Gerais 

 
 
  Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os 
seguintes tributos:  
      I -  impostos;  
      II -  taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos a sua disposição;  
      III -  contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  
  § 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte.  
  § 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  
 
................................................................................................................................................
.................................................................................................................................. 
 
 
 

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 19/04/2012. 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:11422/2012 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da
Câmara nº 53, de 2012 (Projeto de Lei nº 910, de
2007,  na  origem),  da  Deputada  Sandra  Rosado,
que  dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de  os
laboratórios  farmacêuticos  inserirem
diferenciador  tátil  nos  recipientes  dos
medicamentos  injetáveis  com  potencial  de
letalidade.

RELATOR: Senador RODRIGO ROLLEMBERG

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Sociais (CAS), em
caráter  terminativo,  o  Projeto  de  Lei  da  Câmara  (PLC)  nº  53,  de  2012
(Projeto  de  Lei  nº  910,  de  2007,  na  Casa  de  origem),  de  autoria  da
Deputada  Sandra  Rosado,  que  dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de  os
laboratórios farmacêuticos inserirem diferenciador tátil nos recipientes dos
medicamentos injetáveis com potencial de letalidade.

A proposição é constituída de cinco artigos. O primeiro deles
determina que os laboratórios farmacêuticos atuantes no mercado brasileiro
devem  inserir  elemento  diferenciador,  identificável  pelo  tato,  nos
envoltórios  dos  medicamentos  injetáveis  que  possuam  potencial  de
letalidade. O art. 2º condiciona o registro, no País, de novo medicamento
injetável com potencial de letalidade à comprovação do cumprimento dessa
exigência,  conferindo  prazo  de  360  dias  para  que  os  medicamentos  já
registrados sejam adaptados às determinações legais.

O  art.  3º  remete  ao  regulamento  a  definição  de  quais
medicamentos  estarão  sujeitos  à  regra  e  de  outros  elementos  de
identificação  necessários,  enquanto  o  art.  4º  determina  que  eventuais
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infrações  legais  sejam sancionadas  na  forma da Lei  nº  6.437,  de 20 de
agosto  de  1977,  que  configura  infrações  à  legislação  sanitária  federal,
estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências.

O  art.  5º  –  cláusula  de  vigência  –  determina  que  a  lei
eventualmente  originada  do  projeto  entre  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Na  justificação  do  projeto,  a  autora  informa  que,  nos
atendimentos  emergenciais,  há  grande  incidência  de  “administração
imprópria” de medicamentos, em função da celeridade com que precisam
ser executados os procedimentos. Já no atendimento ambulatorial, acredita
que esses erros também acontecem, porém em menor frequência. Para ela,
a diferenciação tátil dos medicamentos injetáveis reduziria, ou até mesmo
eliminaria, a ocorrência desses erros letais.

A proposição  foi  distribuída  para  a  análise  exclusiva  desta
Comissão,  que  decidirá  em  caráter  terminativo.  Esgotado  o  prazo
regimental, não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

A  competência  da  CAS  para  apreciar  e  decidir
terminativamente sobre o PLC nº 53, de 2012, está fundamentada no inciso
IV do § 1º do art. 91 e no inciso II do art. 100 do Regimento Interno do
Senado Federal (RISF).

A  preocupação  da  autora  da  proposição  com  a  saúde  da
população é louvável e respaldada pela história de sua atuação parlamentar.
A proposição legislativa sob análise representa mais um exemplo de seu
empenho em prol das causas sociais.

Com  efeito,  os  erros  de  medicação  são  responsáveis  por
elevada  carga  de  morbimortalidade  em todo  o  mundo.  Como os  danos
resultantes  desses  erros  podem  implicar  responsabilidade  do  autor,  é
comum que sejam ocultados. Por isso, as estatísticas sobre o assunto nem
sempre são confiáveis.
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Relatos  da  literatura  científica  mundial  apontam  que  o
percentual de erros de medicação em atendimentos de emergência situa-se
na faixa de 15% a 34%, mesmo nos hospitais dos países desenvolvidos. No
Brasil, estudo multicêntrico realizado em enfermarias de clínica médica de
diversos  hospitais  universitários  das  Regiões  Norte,  Nordeste,  Sudeste e
Centro-Oeste mostrou índice de erro de 30%. São números assustadores,
mas,  muito  provavelmente,  inferiores  à  realidade  das  unidades  de
emergência  do  Sistema  Único  de  Saúde  sem  vínculo  com  instituições
universitárias.

Segundo  a  literatura  médica,  as  áreas  mais  vulneráveis  aos
erros  de  medicação  são  anestesia,  terapia  intensiva,  quimioterapia  e
pediatria  e,  dentro  dessas  áreas,  a  administração  intravenosa  de
medicamentos é a que gera maiores danos.

Historicamente,  os  erros  de  medicação  eram  atribuídos
individualmente  ao  profissional  de  saúde  responsável,  quase  sempre  o
profissional de enfermagem que efetivamente administra o medicamento.
De fato, o fator humano deve ser considerado. Pessoas cometem equívocos
e  todos  os  profissionais  de  saúde  estão  sujeitos  a  momentos  de
desconcentração,  em  que  podem  esquecer  detalhes  relevantes,
especialmente após horas e horas de plantão em um ambiente estressante.
No  entanto,  as  pesquisas  mostram  que  uma  abordagem  sistêmica  da
questão, na tentativa de aprimorar as condições de trabalho, é mais efetiva
do que simplesmente buscar a punição de quem administrou erroneamente
um remédio.

Esse  é  o  grande  mérito  da  iniciativa  da  Deputada  Sandra
Rosado.  Em  vez  de  buscar  a  penalização  de  auxiliares  e  técnicos  de
enfermagem,  os  profissionais  que  efetuam a  maioria  das  aplicações  de
medicamentos  no  ambiente  hospitalar,  a  parlamentar  propõe  medida  de
grande  valor  profilático,  pois  permitirá  a  prévia  identificação  de  um
equívoco prestes a ser cometido.

Em situações de emergência, em que não se tem a desejável
tranquilidade para ler os rótulos dos frascos, a presença de um diferencial
tátil certamente contribuirá para alertar o profissional para o potencial de
letalidade do medicamento a ser administrado, fazendo-o checar com mais

3
3

75



cuidado  se  o  produto  é  adequado  ao  paciente.  Estamos  seguros  que  a
medida  resultará  em  redução  significativa  dos  erros  de  medicação  que
provocam mortes ou graves sequelas nos pacientes.

Por fim, não há óbices à aprovação do projeto no tocante à
constitucionalidade, à juridicidade e à técnica legislativa.

III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de
Lei da Câmara nº 53, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012 (Projeto
de Lei nº 6.338, de 2005, na origem), do Deputado
Sandes  Júnior,  que  dispõe  sobre  o  peso  a  ser
transportado  pelo  estudante  em  mochila  ou
similares.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA

I – RELATÓRIO

Por meio de seu art. 1º, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº
66, de 2012 (Projeto de Lei nº 6.338, de 2005), de autoria do Deputado
Sandes  Júnior,  determina  que o estudante  não pode transportar  material
escolar,  em mochilas ou similares, cuja carga seja superior a quinze por
cento do seu peso corporal. 

O art. 2º da proposição prevê que a aferição do peso do aluno
seja feita mediante declaração escrita do próprio aluno, quando ele estiver
no ensino médio, ou por seus pais ou responsáveis, quando ele estiver em
creche, pré-escola ou ensino fundamental.

Conforme  o  art.  3º,  o  poder  público  fica  incumbido  de
promover  ampla  campanha  educativa  sobre  o  peso  máximo  total
aconselhável do material escolar a ser transportado. 

E, por fim, o art. 4º − cláusula de vigência – determina que a
lei originada do projeto entre em vigor na data de sua publicação.

Nesta Casa Legislativa, o PLC nº 66, de 2012, foi apreciado
pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), onde foi aprovado o
parecer − de nossa autoria − favorável ao projeto na forma do substitutivo
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ali  proposto,  antes  de  vir  à  Comissão de  Assuntos  Sociais  (CAS),  para
análise terminativa.

A nosso  ver,  o  texto  do  substitutivo  apresentado  pela  CE
aperfeiçoou o projeto por meio da criação de mecanismos de apoio para
que as crianças não precisem carregar tanto peso, sem, no entanto, deixar
de  levar  à  sala  de  aula  todos  os  materiais  exigidos  pelas  atividades
pedagógicas. Julgamos que esse dilema pode ser solucionado por meio da
disponibilidade  de  armários  nas  escolas,  onde  os  estudantes  possam
guardar parte dos seus apetrechos escolares.

No  relatório  aprovado  pela  CE,  observamos,  ainda,  que  a
ampliação da jornada escolar em direção a uma escola de tempo integral
torna ainda mais justificável a instalação de armários para utilização pelos
estudantes. Ficando o dia inteiro na escola, as crianças e jovens precisarão
de local apropriado para guardar pertences, materiais didáticos, produtos de
higiene e outros objetos de uso diário. Sem os armários, a tendência é que o
peso das mochilas aumente ainda mais com essa nova realidade da escola
brasileira.

Assim,  o  substitutivo  sugeriu  que  os  armários,  já  bastante
comuns  nas  escolas  privadas,  sejam  considerados  como  insumo
indispensável  ao  desenvolvimento  do  ensino  em  todas  as  escolas,  nos
termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional. 

Além  disso,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  pequenas
adequações de técnica legislativa, foram promovidas mais duas mudanças
no texto. Uma delas introduziu um novo art. 1º para especificar o objeto da
norma legal, conforme determina o art. 7º da Lei Complementar nº 95, de
26 de fevereiro de 1998. A outra modificou a redação do art. 1º original,
com o intuito de lhe dar maior clareza.

II – ANÁLISE

hg2013-07502

2
2

84



Na CE, começamos nossa análise com uma alegoria sobre a
instituição escolar. É que a escola moderna assemelha-se a uma fábrica. Ela
tem horários fixos, turnos e sinal sonoro para entrada, saída e intervalos.
Mas ao contrário da indústria capitalista,  em que as máquinas ficam no
pátio, a escola exige que os estudantes carreguem todo dia para casa (e no
dia seguinte de volta para a escola) todas as suas ferramentas de trabalho:
livros, cadernos, manuais, e uma infinidade de materiais que aumentam na
proporção do alargamento dos currículos.

Basta  ver  a  saída  de  uma escola  pública  ou particular  para
constatar  o  tamanho  avantajado  das  mochilas  que  as  crianças  e  os
adolescentes  são  obrigados  a  transportar  diariamente,  com  evidentes
prejuízos à saúde de quem ainda tem constituições físicas em formação.

É à solução desse problema que a proposição em análise se
destina.

Nos  termos  do  art.  100  do  Regimento  Interno  do  Senado
Federal, compete à CAS apreciar proposições que versem sobre proteção e
defesa da saúde (inciso II), área em que se enquadra a matéria do projeto
sob análise, cujo inegável mérito reside no seu potencial para proteger a
saúde osteoarticular de nossos estudantes.

Para  ilustrar  esse  mérito,  reproduzimos  aqui  informações
disponíveis na justificação do projeto original apresentado à Câmara dos
Deputados  e  no  parecer  aprovado  na  Comissão  de  Educação  e  Cultura
daquela Casa legislativa.

O excesso de peso transportado por estudantes, sobretudo por
crianças e adolescentes que estão na fase de crescimento rápido, dos 10 aos
16  anos  de  idade,  preocupa  os  especialistas  que  cuidam de  sua  saúde,
principalmente porque esse é o período de desenvolvimento e consolidação
de seu esquema postural e de sua estrutura corporal.

Transportar  material  escolar  com  peso  excessivo  pode
acarretar  sérios  problemas  de  saúde  para  os  estudantes,  especialmente
vícios de postura, dores musculares e lombares e, em casos mais extremos,
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desvios da coluna vertebral. Ressalte-se que as meninas são mais propensas
a apresentar tais problemas, por possuírem menor massa óssea e muscular.

A Sociedade Brasileira de Ortopedia prevê que cerca de 60% a
70%  dos  problemas  de  coluna  na  fase  adulta  são  causados  pelo
carregamento de peso excessivo e por esforços repetitivos na adolescência.

Essa  situação  tem ensejado  iniciativas  em  várias  partes  do
mundo,  como na  Argentina,  no  estado  norte-americano  da  Califórnia  e
também no Brasil, onde alguns municípios já aprovaram leis para limitar o
peso do material escolar a ser transportado. Um exemplo é a aprovação da
Lei nº 13.460, de 2 de dezembro de 2002, pelo município de São Paulo.

Entidades científicas americanas como a American Academy of
Orthopedic Surgeons e  a  Backpack Safety America (BSA) recomendam a
proporção de quinze por cento do peso corporal como limite de peso do
material a ser transportado.

Essa  é,  portanto,  a  medida  que  o  projeto sob análise  busca
instituir em todo o território nacional, relacionando o limite de peso a ser
transportado a um referencial ligado à compleição física dos estudantes.

Torna-se evidente, assim, o mérito da propositura, cujo texto
recebeu da CE os necessários aperfeiçoamentos para ser convolado em lei.

Tendo  em  vista  o  caráter  terminativo  desta  apreciação,
ressaltamos  que  não  foram  detectados  óbices  concernentes  à
constitucionalidade e à juridicidade do PLC nº 66, de 2012.

III – VOTO

Pelas razões expendidas, votamos pela  aprovação do Projeto
de Lei da Câmara nº 66, de 2012, nos termos do substitutivo aprovado pela
Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

hg2013-07502
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

hg2013-07502

5
5

87



PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da  Câmara
nº 66, de 2012 (Projeto de Lei nº 6.338, de 2005,
na  origem),  do  Deputado  Sandes  Júnior,  que
dispõe  sobre  o  peso  a  ser  transportado  pelo
estudante em mochila ou similares.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA

I – RELATÓRIO

Vem a exame da Comissão de Educação,  Cultura e  Esporte
(CE) o Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012, na origem Projeto de Lei
nº 6.338, de 2005, de autoria do Deputado Sandes Júnior.

A proposição fixa em 15% (quinze por cento) do peso corporal
do  estudante  o  limite  para  o  peso  das  mochilas  com  material  escolar.
Preceitua,  ainda,  que  o  peso  do  aluno  será  conhecido  mediante
autodeclaração,  no caso dos estudantes do ensino médio,  e por meio de
informação  fornecida  pelos  pais,  quando  se  tratar  de  estudantes  da
educação infantil e do ensino fundamental.

Por fim, nos termos do art. 3º da propositura, o poder público
fica responsável por promover ampla campanha sobre o assunto.

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

De acordo com o art.  102 do Regimento Interno do Senado
Federal,  compete  a  esta  Comissão opinar  sobre  matérias  que  tratem de
normas gerais da educação brasileira, entre outros assuntos. A proposição
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em  epígrafe,  ao  envolver  preocupação  com  as  condições  de  saúde  da
população escolar, encontra-se amparada por esse dispositivo regimental.

Começamos  nossa  análise  com  uma  alegoria  sobre  a
instituição escolar. É que a escola moderna assemelha-se a uma fábrica. Ela
tem horários fixos, turnos e sinal sonoro para entrada, saída e intervalos.
Mas ao contrário da indústria capitalista,  em que as máquinas ficam no
pátio, a escola exige que os estudantes carreguem todo dia para casa (e no
dia seguinte de volta para a escola) todas as suas ferramentas de trabalho:
livros, cadernos, manuais, e uma infinidade de materiais que aumentam na
proporção do alargamento dos currículos.

Basta  ver  a  saída  de  uma escola  pública  ou particular  para
constatar  o  tamanho  avantajado  das  mochilas  que  as  crianças  e
adolescentes  são  obrigadas  a  transportar  diariamente,  com  evidentes
prejuízos à saúde de quem ainda tem constituições físicas em formação.

É à solução desse problema que a proposição em análise se
destina. E o faz de maneira bastante engenhosa, ao relacionar o limite de
peso a ser  transportado a um referencial  ligado à compleição física dos
estudantes.

Assim, tendo em vista o evidente mérito da propositura, nos
inclinamos por sua acolhida. No entanto, consideramos que ela pode ser
aperfeiçoada por  meio  da  criação de  mecanismos  de  apoio para  que as
crianças não precisem carregar tanto peso, sem, no entanto, deixar de levar
à sala de aula todos os materiais  exigidos pelas atividades pedagógicas.
Julgamos  que  esse  dilema  pode  ser  solucionado  por  meio  da
disponibilidade  de  armários  nas  escolas,  onde  os  estudantes  possam
guardar parte dos seus apetrechos escolares.

Observe-se,  ainda,  que  a  ampliação  da  jornada  escolar  em
direção  a  uma escola  de  tempo  integral  torna  ainda  mais  justificável  a
instalação  de  armários  para  utilização  pelos  estudantes.  Ficando  o  dia
inteiro na escola, as crianças e jovens precisarão de local apropriado para
guardar pertences, materiais didáticos, produtos de higiene e outros objetos
de uso diário.  Sem os armários,  a tendência é que o peso das mochilas
aumente ainda mais com essa nova realidade da escola brasileira.
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Assim,  sugerimos  que  os  armários,  já  bastante  comuns  nas
escolas  privadas,  sejam  considerados  como  insumo  indispensável  ao
desenvolvimento  do  ensino  em  todas  as  escolas,  nos  termos  da  Lei
nº 9.394,  de  20  de  dezembro  de  1996,  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da
Educação Nacional. Além disso, tendo em vista a necessidade de pequenas
adequações  de  técnica  legislativa,  promovemos  mais  duas  mudanças  ao
texto.  Uma  delas  introduz  artigo  primeiro  para  especificar  o  objeto  da
norma legal, conforme determina o art. 7º da Lei Complementar nº 95, de
26 de fevereiro de 1998. A outra visa a modificar o atual art. 1º, com o
intuito de dar-lhe maior clareza.

Finalmente,  tendo em vista a amplitude das adequações que
fizemos, inclusive na ementa, optamos pela apresentação de substitutivo à
proposição.

III – VOTO

Pelas  razões  expendidas,  votamos  pela  APROVAÇÃO  do
PLC nº 66, de 2012, nos termos da seguinte:

EMENDA Nº 01 – CE (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2012

Dispõe  sobre  o  peso  dos  materiais  escolares
transportados pelos estudantes e sobre a instalação
de armários nas escolas de educação básica.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o peso máximo permitido para os
materiais  escolares  transportados  pelos  estudantes  da  educação  básica  e
sobre a instalação de armários nas escolas desse nível de ensino.
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Art.  2º O  peso  dos  materiais  escolares  transportados  em
mochilas ou similares pelo estudante da educação básica não poderá ser
superior a quinze por cento do seu peso corporal.

Parágrafo único.  A aferição do peso do estudante será  feita
mediante autodeclaração escrita, em se tratando de aluno do ensino médio,
ou por meio dos pais ou responsáveis, no caso da educação infantil e do
ensino fundamental.

Art. 3º O poder público promoverá ampla campanha educativa
sobre o peso máximo permitido para o material a ser transportado pelos
estudantes.

Art.  4º A  instalação  de  armários  nas  escolas  de  ensino
fundamental e médio, para utilização pelos estudantes, será considerada na
definição dos insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de
ensino-aprendizagem e, nas escolas públicas, no cálculo do custo mínimo
por aluno de que dispõe o art. 74 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em 6 de agosto de 2013

Cyro Miranda, Presidente

Ângela Portela, Relatora
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SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

PARECER Nº      , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 62, de 2013, do Senador Valdir Raupp, que altera
a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a
suspensão do contrato de trabalho em caso de crise
econômico-financeira da empresa.

RELATOR: Senador ARMANDO MONTEIRO

RELATOR "Ad hoc": Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Encontra-se nesta Comissão, em caráter terminativo, o Projeto de
Lei do Senado nº 62, de 2013, de autoria do eminente Senador Valdir Raupp.
O autor demanda mudança na legislação trabalhista  para permitir  que,  em
caso de crise econômico-financeira da empresa, seja possível a suspensão do
contrato  de  trabalho,  desde  que  haja  previsão  em  convenção  ou  acordo
coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado.

O proponente esclarece,  em sua justificação,  que o objetivo  é
flexibilizar  a  modalidade  já  existente  de  suspensão  contratual  não-
remunerada,  ou seja,  aquela  que permite  a  participação do empregado em
curso ou programa de qualificação profissional. Essa possibilidade é estendida
à hipótese de crise econômico-financeira da empresa.

Na  sequência,  no  mesmo  texto  justificador,  são  melhor
explicitados  os resultados  pretendidos:  A idéia é que,  nos casos de efetiva
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dificuldade  econômica,  a  empresa  conte  com mais  uma opção  à  imediata
demissão de mão-de-obra. Tal opção pode ser interessante para as duas partes
da relação contratual.

Com a aprovação do texto proposto, o empregador vai dispor de
um período maior de tempo para verificar se a situação de crise é conjuntural
ou estrutural. Ou seja, se ela pode ou não ser contornada. No primeiro caso,
reintegrará  os trabalhadores cujos  contratos  foram suspensos.  No segundo,
terá de demiti-los.

Por sua vez, o empregado tem prorrogadas as suas chances de
continuar no emprego e passa a ter a possibilidade de iniciar um planejamento
para, no futuro, enfrentar possíveis dificuldades, seja através da melhoria de
sua  capacitação  e  empregabilidade,  seja  mediante  análise  de  outras
possibilidades no mercado de trabalho.

Por fim, esclarece, que a proposição é originária do Projeto de
Lei do Senado nº 76, de 2005, de autoria do ex-Senador Jefferson Peres.

Até a presente data não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

A  matéria  em  exame,  que  tem  caráter  terminativo  nesta
Comissão,  insere-se  no campo do Direito  do  Trabalho.  Normas  com esse
conteúdo estão entre aquelas de competência legislativa privativa da União
(art. 22, I, da Constituição Federal – CF). Quanto à iniciativa, a proposição
atende o disposto no art. 61 da CF. 

Observados  esses  pressupostos,  temos  que  a  proposição  não
apresenta vícios de inconstitucionalidade. Tampouco apresentam-se vícios de
juridicidade.

No mérito, o que se pretende é estender a suspensão do contrato
de  trabalho  para  além  do  disposto  no  art.  476-A vigente.  Instituído  pela
Medida  Provisória  nº  2.164-41,  de  2001,  o  dispositivo  tinha  um objetivo
claro, que era a preservação dos empregos face à crise econômica do ano de
2001, ainda durante o Governo do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso.

22
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Tais  medidas  legislativas  só  se  sustentam  em  épocas  de
agravamento  econômico,  desemprego  endêmico,  descontrole  das  finanças
públicas e outros problemas de ordem social e econômica.

A regra em vigor já possibilita flexibilidade ao empregador, em
tempos de crise.

Salientamos  que  iniciativas  desta  natureza  não  podem  e  não
devem sinalizar negativamente para os mercados e nem para os trabalhadores
e que seu objetivo é apenas aprimorar a legislação já existente.

Felizmente  o  Brasil  vive  nos  últimos  dez  anos  um  ciclo  de
crescimento e de estabilidade econômica com baixos índices de desemprego.
Tanto é assim,  que se  reconhece o esforço dos  empresários  no sentido de
fomentar o emprego com qualificação, adotando muitas vezes a formação do
seu próprio quadro de empregados, dado o aquecimento da demanda por mão
de obra qualificada.

Embora cada crise econômica ou financeira tenha características
próprias  é  importante  que  determinados  mecanismos  legais  sejam
previamente  estabelecidos,  minorando  o  sofrimento  dos  trabalhadores
ameaçados  pelo  desemprego  iminente.  Julgamos  e  reputamos  como
importante a construção e a afirmação de uma política econômica responsável
e propulsora do desenvolvimento e de níveis baixos de desemprego. Somos,
portanto, na qualidade de membros do Parlamento, os fiadores desta condição
social  e  econômica  que  a  todos  deve  dar  oportunidades  para  que  possam
crescer e viver com dignidade.

Empresários  e  trabalhadores  precisam  de  estímulos  para  que
possam produzir mais e melhor, contribuindo para que o País tenha condições
de resistir às pressões externas ou a eventuais problemas internos, como já
ocorreu no passado recente.

Assim,  apesar  de  eventuais  argumentos  contrários,  não
poderíamos deixar de enaltecer a iniciativa do eminente autor, Senador Valdir
Raupp, assim como o brilhantismo e a coragem do ex-Senador Jéferson Peres.
Importante registrar que é bom que se legisle sobre mecanismos jurídicos para
o enfrentamento da crise quando ela é insipiente ou inexistente, sem pressões,
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ou atropelos, que sempre prejudicam a discussão madura sobre temas como o
aqui proposto.

O  projeto  é  meritório  e  não  se  trata  de  uma  imposição  do
empregador,  uma  vez  que  as  condições  para  a  suspensão  do  contrato  de
trabalho  deverão  ser  livremente  negociadas  no  âmbito  de  convenção  ou
acordo  coletivo  de  trabalho,  assegurada,  portanto,  a  participação  da
representação  profissional  na  definição  das  cláusulas  dos  instrumentos
normativos sobre este tema. 

Após a apresentação do parecer por este relator, o Ministério do
Trabalho  apresentou  suas  avaliações  e  contribuições  ao  projeto  de  lei,
especialmente em relação ao § 7º do artigo 467-A, que trata da obrigação de o
empregador  arcar  com  o  ônus  correspondente  ao  valor  da  bolsa  de
qualificação profissional no período de suspensão do contrato de trabalho, no
sentido de que fosse mantida a redação atualmente vigente desse dispositivo.

Também recebemos  contribuições  de  outros  Senadores  acerca
desse  mesmo  §  7º,  para  supressão  da  expressão  “aquiescência  formal  do
empregado” na medida em que a legislação já exige acordo ou convenção
coletiva para que se proceda a prorrogação do prazo de suspensão do contrato
de trabalho. Destaca-se que, nos processos de negociação coletiva, já estão
devidamente  representados  empregador  e  trabalhadores,  por  meio  da
participação de seus sindicatos. Nesse sentido, a exigência que se pretende
suprimir  mostra-se  burocrática  e,  em  certa  medida,  desnecessária.  Desse
modo, entendemos por bem apresentar substitutivo para atender a esse pleito,
alterando a redação proposta pelo projeto de lei ao § 7º do art. 476-A da CLT.

III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 62, de 2013, na forma da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº 1 - CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, DE 2013
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Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de
instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso
de crise econômico-financeira da empresa. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º O  art.  476-A da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,
aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, na forma do art.
1º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art.  476-A. Mediante  previsão  em  convenção  ou  acordo
coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, observado o
disposto no art. 471 desta Consolidação, o contrato de trabalho poderá
ser suspenso, por um período de dois a cinco meses: 

I  –  para participação do empregado em curso ou programa de
qualificação  profissional  oferecido  pelo  empregador,  com  duração
equivalente à suspensão contratual; 

II  –  quando  o  empregador,  em  razão  de  crise  econômico
financeira, comprovadamente não puder manter o nível da produção ou
o fornecimento de serviços.

..................................................................................

§ 4º Durante o período de suspensão contratual a que se referem
os  incisos  I  e  II  deste  artigo,  o  empregado  fará  jus  aos  benefícios
voluntariamente concedidos pelo empregador. 

............................................................................................

§7º  O  prazo  limite  fixado  no  caput poderá  ser  prorrogado
mediante  convenção  ou  acordo  coletivo  de  trabalho,  desde  que  o
empregador  arque com o ônus correspondente ao valor  da bolsa de
qualificação profissional no respectivo período.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Sala da Comissão, 30 de outubro de 2013.

Senador WALDEMIR MOKA, Presidente

Senador SÉRGIO SOUZA, Relator "Ad hoc"
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EMENDA Nº - CAS
(AO SUBSTITUTIVO do PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, DE

2013)

Dê-se ao art. 1º do Substitutivo ao PLS nº 62, de 2013, 
a seguinte redação:

Art1º............................................................................................................
................

“Art. 476-A. 
............................................................................................................

.......................... .........................................................................................

.............................................
§7º O prazo limite fixado no caput poderá ser prorrogado mediante

convenção ou acordo coletivo de trabalho  e aquiescência  formal  do
empregado, desde que o empregador  arque  com  o  ônus
correspondente ao valor da bolsa de qualificação profissional  no
respectivo período.” (NR) 

Justificativa

É  fundamental  manter  no  §  7º  do  art.  476-A  da  CLT  a
possibilidade de aquiescência formal do empregado quando da ampliação
do limite de 2 a 5 meses de suspensão do contrato de trabalho previsto
no  caput. Embora a convenção ou acordo coletivo de trabalho deva ser
respeitada e fortalecida, no caso em questão torna-se imprescindível a
concordância do trabalhador,  que desta forma terá a opção de buscar
solução alternativas em termos trabalhistas e empregatícios, que não a
ampliação da suspensão do contrato de trabalho.

Sala das Comissões,

Senador PAULO PAIM
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EMENDA Nº         
(ao Projeto de Lei do Senado n. 62, de 2013)

Suprima-se  da  redação  do  artigo  1º  do  substitutivo  aprovado  na  Emenda  n.  1-CAS
(Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013, a parte em que altera a redação
do § 7º do artigo 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

JUSTIFICATIVA

A emenda ora apresentada visa manter a redação vigente do 7º do art. 476-A da
CLT.

Ocorre que a redação proposta no substitutivo aprovado por esta Comissão de
Assuntos Sociais suprime da CLT a exigência de “aquiescência formal do empregado”
para  que  proceda  a  prorrogação  do  prazo  de  suspensão  do  contrato  de  trabalho.
Entretanto, durante a discussão e votação do substitutivo, foi realizado acordo entre os
senadores  membros  da  Comissão,  para  atender  pleito  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego em relação a esse dispositivo,  sugerindo a manutenção da redação atual do
dispositivo. 

Nesse sentido, entendemos por bem apresentar esta emenda com objetivo de
cumprir o referido acordo, suprimindo assim do projeto qualquer alteração ao § 7º do
artigo 476-A.

Sala das Reuniões,
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Senador ARMANDO MONTEIRO

104



8



PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  250,  de  2012,  do  Senador  Eduardo
Amorim,  que  determina  a  obrigatoriedade  de
distribuição  de  protetor  solar  pelo  SUS  para
pessoas  portadoras  de  albinismo  e  dá  outras
providências.

RELATOR: Senador RODRIGO ROLLEMBERG

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 250, de 2012, de autoria
do Senador Eduardo Amorim, obriga o Sistema Único de Saúde (SUS) a
distribuir protetor e bloqueador solar às pessoas portadoras de albinismo,
desde  que  compatíveis  com  a  necessidade,  a  quantidade  e  o  fator  de
proteção especificados por profissional da área médica, e os interessados no
benefício  façam  um  cadastramento  especial  no  Sistema.  É  o  que
determinam, respectivamente,  o  caput e  o parágrafo único do art.  1º  da
proposição.

O  art.  2º  institui,  ainda,  que  as  despesas  decorrentes  da
implementação da medida serão financiadas com recursos do Orçamento da
Seguridade  Social  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, conforme regulamento.

O art. 3º estabelece o prazo de trezentos e sessenta dias para
que a norma originada do projeto entre em vigor.
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O autor argumenta, na justificação do projeto, que a incidência
de câncer  de  pele  tende  a  ser  maior  em pessoas  com albinismo,  o  que
implica  também  aumento  de  custos  para  o  SUS.  Nesse  sentido,  a
distribuição de protetor solar, pelo SUS, asseguraria melhor qualidade de
vida a esse segmento da população, além de garantir uma diminuição das
despesas com tratamentos custeados pelo Sistema..

Ademais,  o  autor  justifica  que o cadastramento  das  pessoas
com albinismo em nível  nacional  sensibilizaria o poder  público para os
problemas  enfrentados  por  esse  grupo  e  permitiria  o  início  de  uma
reparação a essas pessoas.

O projeto foi distribuído para ser apreciado pela Comissão de
Assuntos  Sociais  (CAS)  em  caráter  terminativo  e  não  foi  objeto  de
emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do inciso II do art. 100 do Regimento Interno do
Senado  Federal  (RISF),  é  atribuição  da  Comissão  de  Assuntos  Sociais
opinar sobre proposições que digam respeito à proteção e defesa da saúde,
bem como sobre as  que tratam de competências do SUS. O projeto em
análise  abrange  essas  duas  temáticas.  Além  disso,  por  se  tratar  de
apreciação em caráter terminativo, cabe também a esta Comissão examinar
a constitucionalidade, a juridicidade e a técnica legislativa da proposição.

De acordo com o inciso XII do art. 24 da Constituição Federal,
compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar
concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde. Outrossim, a iniciativa
de lei que verse sobre a matéria de que trata o PLS nº 250, de 2012, é
permitida a parlamentar, de acordo com o art. 61 da Carta Magna. Não há
óbices, também, no tocante à juridicidade e à técnica legislativa empregada
na proposição.
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O  albinismo  é  uma  doença  congênita  em  que  o  indivíduo
apresenta redução na produção de melanina – substância sintetizada pelo
organismo, que confere pigmentação aos cabelos, à pele e à íris, além de
proteção  contra  os  raios  ultravioleta.  As  pessoas  com  albinismo  são
caracterizadas, portanto, pela ausência de pigmentos nessas partes do corpo
e são mais vulneráveis à ação dos raios ultravioleta, o que varia de acordo
com  o  tipo  e  a  gravidade  do  albinismo  que  as  acomete.  A  maior
sensibilidade  à  exposição  ao  sol  aumenta  as  chances  de  ocorrência  de
queimaduras e de câncer de pele, entre outros agravos.

Por  assim  ser  o  albinismo,  consideramos  a  proposição  em
comento  meritória,  por  garantir  às  pessoas  portadoras  de  tal  agravo  o
acesso a filtro solar, uma das principais formas de impedir complicações
advindas da exposição ao sol. O protetor solar é um produto caro para boa
parte da população brasileira e precisa ser utilizado de forma contínua –
logo, em maiores quantidades – por pessoas com albinismo, o que significa
que muitos  indivíduos  não podem usufruir  dessa  medida  profilática  em
função de limitações financeiras.

III – VOTO

Em vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 250, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 250, DE 2012 

 
 

Determina a obrigatoriedade de distribuição de 
protetor solar pelo SUS para pessoas portadoras de 
albinismo e dá outras providências. 

 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica determinada a obrigatoriedade do Sistema único de Saúde de distribuir, 
periodicamente, protetor e bloqueador solar às pessoas portadoras de albinismo, 
compatíveis com a necessidade, quantidade e fator de proteção especificada por 
profissional da área médica. 
 
Parágrafo único. É condição para o recebimento dos protetores e bloqueadores solares o 
prévio cadastramento especial dos portadores de albinismo no Sistema Único de Saúde. 
 
Art. 2º  As despesas decorrentes da implementação desta Lei serão financiadas com 
recursos do orçamento da Seguridade Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, conforme regulamento. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
Albinismo é uma hipopigmentação congênita: ausência parcial ou total do 

pigmento na pele, nos cabelos e nos olhos. Existem vários tipos de albinismo, entretanto 
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a forma mais perigosa é a que determina a total ausência de pigmentação por todo o 
corpo, denominado albinismo oculocutâneo. 

 
Esta patologia, que decorre de um bloqueio incurável da síntese de melanina, 

ao afetar a pele, provoca grande susceptibilidade ao câncer de pele. O cotidiano do 
albino, portanto, é marcado pela intolerância à luz solar, ameaçado constantemente, pelos 
riscos da cegueira e do câncer de pele.  

 
Por tais motivos, o número de câncer de pele tende a ser maior nesse 

segmento da população, acarretando um gasto muito grande ao Sistema Único de Saúde. 
A distribuição de protetor solar vai garantir uma diminuição dessa despesa, bem como a 
garantia de qualidade de vida aos portadores de albinismo.  

 
Assim, por ser considerada uma pessoa portadora de necessidades especiais, 

o albino precisa de apoio para que seja assegurado o exercício dos seus direitos básicos. 
 
A presente proposição tem por objetivo iniciar uma reparação às pessoas com 

albinismo e sensibilizar o poder público para os problemas enfrentados pelos albinos. Por 
isso, propõe o cadastramento em nível nacional dos portadores dessa necessidade 
especial.  

 
A distribuição de protetor solar é um começo desse processo de resgate à 

cidadania, uma vez que muitos albinos não têm condições de arcar com as despesas 
desse produto essencial. 

 
Por todo o exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação desse 

importante Projeto de Lei. 
 
 

Sala das Sessões, 
 
 

Senador EDUARDO AMORIM 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 12/07/2012. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13380/2012 
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº          , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS, em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
(PLS)  nº  478,  de  2012,  do  Senador  Rodrigo
Rollemberg,  que  institui  o  consórcio  de
empregadores urbanos.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  proposição  que  tem  por  objetivo  a  instituição  do
consórcio de empregadores urbanos, no âmbito da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT.

Para  tal  propósito,  pretende-se  a  inserção  do  art.  2º-A  na
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT),  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

Nos termos propostos,  equipara-se ao empregador o consórcio
formado  por  pessoas,  físicas  ou  jurídicas,  que,  assumindo  os  riscos  da
atividade  econômica,  admite,  dirige  e  assalaria  a  prestação  pessoal  de
serviços.

O  consórcio  deverá  ser  registrado  no  cartório  de  títulos  e
documentos  do  local  da  prestação  dos  serviços  e, neste  documento, será
designado  o  empregador  que  administrará  as  relações  de  trabalho  no
consórcio.

1

112



SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

A anotação da Carteira de Trabalho e de Previdência Social será
feita pelo empregador administrador, com menção à existência de consórcio
registrado no cartório de títulos e documentos. 

Fica  estabelecido  que  os  membros  do  consórcio  serão
solidariamente  responsáveis  pelos  direitos  previdenciários  e  trabalhistas
devidos ao empregado e, salvo disposição contratual em sentido diverso, a
prestação  de  serviços  a  mais  de  um membro  do  consórcio  não  enseja  a
formação de outro vínculo empregatício.

Segundo argumenta o eminente autor, é sabido que o empresário
brasileiro  suporta  pesados  encargos  no  desempenho  de  sua  atividade
produtiva.  Em face  disso,  constante  tem sido a  demanda pela  redução da
mencionada carga.

Entretanto,  em  um  ordenamento  jurídico  que  tem  como
fundamento  o  valor  social  do  trabalho,  nos  termos  do  art.  1º,  IV,  da
Constituição Federal, qualquer diminuição dos encargos patronais que enseje
a redução ou supressão de direitos assegurados aos trabalhadores afigura-se
inconstitucional.

Assim sucede, pois a Carta Magna não admite que se sobreponha
a livre iniciativa ao trabalho. Tanto é assim, que o trabalho, além de valor que
fundamenta a República Federativa do Brasil,  é pilar da ordem econômica
nacional  (art.  170,  caput,  da  Constituição  Federal),  de  tal  maneira  que  a
exploração  da  propriedade  pelo  empresário  somente  será  legítima  quando
respeitada  a  sua  função  social.  Tal  função  apenas  será  alcançada,  se  a
exploração da propriedade ocasionar o bem-estar dos trabalhadores (art. 186,
IV, da Carta Republicana).

Dessa  forma,  o  projeto  ora  em discussão  tem legitimidade  se
respeitar os direitos dos trabalhadores brasileiros.

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

2
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Nos  termos  do  art.  22,  I  da  Constituição  Federal,  compete  à
União legislar privativamente sobre direito do trabalho e, nos termos do art.
24,  I, também  da  Constituição  Federal,  legislar  concorrentemente  sobre
direito tributário. 

Além  disso,  por  não  se  tratar  de  matéria  cuja  iniciativa  seja
privativa do Presidente da República, do Procurador-Geral da República e dos
Tribunais  Superiores,  aos  parlamentares  é  facultado  iniciar  o  processo
legislativo sobre o tema, nos termos do art. 48 da Carta Magna.

Quanto  à  atribuição  da  Comissão  de  Assuntos  Sociais  para  o
exame de tão importante proposição, o art. 100, I, do Regimento Interno do
Senado Federal (RISF), a ela confere tal prerrogativa.

A instituição do consórcio de empregadores urbanos, no âmbito
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, inspira-se no exemplo adotado
para o trabalho rural, nos termos do art. 25-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991), contando, inclusive, com o apoio do Ministério do Trabalho e do
Emprego (MTE).

Segundo  projeto,  o  consórcio,  composto  por  pessoas  físicas  e
jurídicas, contrataria o empregado para a prestação de serviços a todos os seus
membros,  acordando  entre  si  os  períodos  (dentro  das  44  horas  semanais
permitidas pela Constituição Federal) em que o trabalhador permanecerá à
disposição de cada um dos tomadores dos serviços.

 Os objetivos perseguidos com a proposta seriam a regularização
das relações de trabalho no meio urbano, com benefício para os empregados e
para os empregadores no que tange ao cumprimento da legislação trabalhista,
além do aumento do tempo de duração do contrato de trabalho.

Outro fator importante é a possibilidade de divisão dos custos
fixos da mão de obra entre os consorciados. 
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Segundo o doutrinador trabalhista Maurício Godinho Delgado1, o
consórcio de  empregadores é  figura  jurídica  recente  no  Direito  brasileiro,
elaborada em torno de meados da década de 1990, a partir de iniciativa da
própria sociedade civil,  originalmente no campo, “envolvendo ao longo de
vários anos trabalhadores rurais, empregadores rurais e o Estado (Ministério
Público do Trabalho, Fiscalização do Trabalho e INSS)”. 

A figura despontou da busca de fórmula jurídica apta a atender, a
um só tempo, à diversidade de interesses empresariais no setor agropecuário,
no tocante à força de trabalho, sem comprometimento do patamar civilizatório
compatível aos respectivos trabalhadores, dado pelas regras e princípios do
Direito do Trabalho. 

Segundo  o  Procurador  do  Trabalho,  Otavio  Brito  Lopes,  o
“consórcio de empregadores rurais surgiu, antes mesmo de qualquer iniciativa
legislativa, como uma opção dos atores sociais para combater a assustadora
proliferação de cooperativas de trabalho fraudulentas, e como forma de fixar o
trabalhador rural no campo, estimular o trabalho formal, reduzir a rotatividade
excessiva de mão-de-obra,  reduzir a litigiosidade no meio rural,  garantir  o
acesso dos trabalhadores aos direitos trabalhistas básicos (férias, 13º salário,
FGTS,  repouso  semanal  remunerado,  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência
Social) e à previdência social”. 

Recentemente, o  novo  instituto  ganhou  reconhecimento
previdenciário,  por  meio  da  Lei  nº  10.256,  de  9  de  julho  de  2001,  que
promoveu  alterações  na  Lei  nº  8.212,  de  1991  e  outras  do  Direito  de
Seguridade Social. 

Em  conformidade  com  o  novo  diploma,  o  Consórcio
Simplificado  de  Empregadores  Rurais  (denominação  utilizada  no  referido
texto  legal)  foi  equiparado  ao  empregador  rural  pessoa  física,  para  fins
previdenciários. 

Para a nova lei,  a figura é formada “pela união de produtores
rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e
demitir  trabalhadores  para prestação de serviços,  exclusivamente,  aos  seus

1 Delgado, Maurício Godinho, Curso de Direito do Trabalho, 7ª ed, LTR, 2008, p. 427-429
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integrantes,  mediante  documento  registrado  em  cartório  de  títulos  e
documentos” (art. 25-A, Lei nº 8.212/91, conforme redação dada pela Lei nº
10.256,  de  9.7.2001).  Os  integrantes  do  consórcio  serão  solidariamente
responsáveis “em relação às obrigações previdenciárias” (§ 3º do art. 25-A,
Lei nº 8.212/91, conforme Lei n. 10.256/01).   

Do  ponto  de  vista  do  Direito  do  Trabalho,  o  consórcio  de
empregadores cria, por sua própria natureza, solidariedade dual com respeito
a  seus  empregadores  integrantes:  não  apenas  a  responsabilidade  solidária
passiva  pelas  obrigações  trabalhistas  relativas  a  seus  empregados,  mas,
também,  sem  dúvida,  solidariedade  ativa  com  respeito  às  prerrogativas
empresariais perante tais obreiros. 

Trata-se,  afinal,  de  situação  que  não  é  estranha  ao  ramo
justrabalhista do país, já tendo sido consagrada em contexto congênere, no
qual ficou conhecida pelo epíteto de empregador único (Súmula 129, TST). 

O consórcio é empregador único de seus diversos empregados,
sendo que seus produtores rurais integrantes podem se valer dessa força de
trabalho,  respeitados  os  parâmetros  justrabalhistas,  sem  que  se  configure
contrato específico e apartado com qualquer deles: todos eles são as diversas
dimensões desse mesmo empregador único.    

A jurisprudência  também  considera  o  instituto  uma  inovação
benéfica do direito do trabalho, ressaltando, inclusive, a sua compatibilidade
com o meio urbano, consoante se depreende do acórdão abaixo transcrito do
Tribunal Superior do Trabalho (TST):

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1.  CONSÓRCIO  DE  EMPREGADORES  URBANOS.
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 25-A DA LEI
Nº 8.212/1991. REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÃO. 

2. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DA OITIVA
DE PREPOSTO E DE TESTEMUNHAS. OCORRÊNCIA. 
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Diante de potencial violação dos arts. 25-A da Lei nº 8.212/1991, 5º,
LV, da Constituição Federal e 400 do CPC, merece processamento o recurso
de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. 

II - RECURSO DE REVISTA. 

1.  O  consórcio  de  empregadores  é  figura  relativamente  nova  no
direito  brasileiro  e  encontra  regulação  restrita  ao  ambiente  rural.  Sua
institucionalização  atende  aos  anseios  não  só  dos  empregadores,  mas,
também,  àqueles  dos  trabalhadores,  a  uns  e  outros  resguardando  contra
vicissitudes  decorrentes  das  atividades  peculiares  ao  campo,  naturalmente
descontínuas.  O  instituto,  como  regrado,  responde  aos  comandos
constitucionais de respeito à dignidade da pessoa humana e de valorização
social do trabalho e da livre iniciativa, dignificando a pessoa do trabalhador e
garantindo  o  pleno  emprego,  além  de  outorgar  segurança  jurídica
(Constituição Federal, arts. 1º, III e IV, 7º, 170, VIII e 193). 

2. Cumpre anotar, no entanto, que, para o meio rural, a efetividade da
proteção jurídica depende - agora, inclusive, sob o interesse previdenciário -
de que sejam materializados os requisitos fixados pelas normas que regulam a
espécie. O consórcio simplificado de produtores rurais, “formado pela união
de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para
contratar,  gerir  e  demitir  trabalhadores  para  prestação  de  serviços,
exclusivamente,  aos  seus  integrantes”,  ganhará  corpo  com  o  pacto  de
solidariedade (Código Civil,  art.  256),  registrado em cartório de títulos  e
documentos  e  que  “deverá  conter  a  identificação  de  cada  produtor,  seu
endereço pessoal e o de sua propriedade rural”, também com o “respectivo
registro no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA ou
informações relativas a parceria, arrendamento ou equivalente e a matrícula
no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS de cada um dos produtores
rurais”. Ainda: “o consórcio deverá ser matriculado no INSS em nome do
empregador  a  quem  hajam  sido  outorgados  os  poderes,  na  forma  do
regulamento” (Lei nº 8212/91, art. 25-A). 

3. Afirma-se a possibilidade de extensão analógica do consórcio de
empregadores ao meio urbano. Por expressa dicção legal (CLT, art. 8º),
deve o Direito do Trabalho socorrer-se da analogia, atendendo aos fins
sociais da norma aplicada e às exigências do bem comum. Tal processo
imprescinde  de  lacuna  no  ordenamento,  de  molde  que,  em situações
semelhadas  e  com  olhos  postos  na  mutação  dos  fatos,  permita-se  a
evolução  do  Direito  e  ampla  atenção  aos  fenômenos  sociais,  sempre
garantida a integridade dos princípios e direitos fundamentais aplicáveis
e a coerência da ordem jurídica. Embora admissível a trasladação do
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instituto,  não  será  lícito  autorizar-se-lhe  a  despir-se  de  todos  os  seus
requisitos  essenciais durante o trajeto.  É fundamental  que as mesmas
formalidades exigíveis  para o universo rural  persistam no urbano. A
solidariedade não se presume (Código Civil,  art.  296):  sem a adoção dos
protocolos  exigidos  em Lei,  o  modelo  jurídico  apegar-se-ia  aos  estatutos
corriqueiros, instalando-se dúvidas quanto à titularidade, natureza e extensão
de direitos e obrigações, com a iminência de vastos prejuízos e a consequente
perda de todas as benesses já descritas. A aplicação analógica das normas de
regência do modelo há se de fazer pela sua inteireza. 

4. Não há que se cogitar de consórcio de empregadores urbanos, quando
os reclamados assim não se qualificam e, obviamente, nunca o pretendendo,
jamais  adotaram  quaisquer  das  formalidades  necessárias  a  tanto.  A
identificação do instituto resulta  em má aplicação do art.  25-A da Lei  nº
8.212/91 e, tomando-se-o como substrato para o indeferimento da produção
de prova, em violação dos arts. 5º, LV, da Constituição Federal, e 400, do
CPC. Recurso de revista conhecido e provido. 2

Os  argumentos  favoráveis  ao  projeto  são  muitos  e  até  a
jurisprudência, extrapolando os próprios limites legais, avança na direção de
seu reconhecimento, ainda que de forma incipiente.

A pretendida trasladação do instituto do meio rural para o meio
urbano  é  medida  contemporânea  que  vem  como  mais  uma  alternativa  à
formalização da mão-de-obra. 

Inúmeros  setores  poderão  ser  beneficiados,  especialmente  os
profissionais  liberais,  aos Microempresários Individuais-MEI,  e as  micro e
pequenas  empresas,  que  poderão  contar  com  mais  um  instrumento  à
disposição  como  medida  de  efetiva  racionalização  na  área  de  recursos
humanos. 

Apenas,  para  dar  maior  segurança  jurídica  nas  relações
trabalhistas com os consórcios de empregadores, propomos ajustes na Lei nº
8.212,  de  24  de  julho  de  1991,  que  dispõe  sobre  o  plano  de  custeio  da
Previdência Social, para especificar a forma como devem ser recolhidas as
contribuições previdenciárias. 

2 TST-RR-55240-96-2008-5-24-0002,  3ª  Turma,  Rel.  Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  D.J.
14/08/2009.
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III – VOTO

Em face do exposto, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 478, de 2012, com a seguinte emenda:

EMENDA        - CAS

Acrescente-se ao Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2013, o
seguinte artigo, renumerando-se o art. 3º do PLS como art. 4º, que passa a
tramitar com a seguinte redação:

Art. 3º Os arts. 22 e 25-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho,
de 1991, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.  22.  A contribuição  a  cargo  da  empresa  ou  consórcio  de
empregadores, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art.
23, é de: (NR)

..................................................

Art. 25A. Equipara-se:

I - ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de
produtores  rurais,  formado  pela  união  de  produtores  rurais  pessoas
físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir
trabalhadores  para  prestação  de  serviços,  exclusivamente,  aos  seus
integrantes,  mediante  documento  registrado em cartório  de títulos  e
documentos. 

II  –  ao empregador urbano pessoa física, o consórcio formado
pela união de pessoas físicas,  que outorgar a um deles poderes para
contratar,  gerir  e  demitir  trabalhadores  para  prestação  de  serviços,
exclusivamente,  aos seus integrantes,  mediante documento registrado
em cartório de títulos e documentos

§  1  O  documento  de  que  trata  o  caput  deverá  conter  a
identificação  de  cada  produtor,  seu  endereço  pessoal  e  o  de  sua
propriedade rural, bem como o respectivo registro no Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA ou informações relativas a
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parceria,  arrendamento  ou  equivalente  e  a  matrícula  no  Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS de cada um dos produtores rurais e,
na hipótese de consórcio urbano, o endereço pessoal, cadastro de pessoa
física  (CPF),  estado  civil,  documento  de  identidade,  e  o  registro
profissional em caso de profissão regulamentada.

§ 2oo .......................................................................... 

§ 3o Os produtores  rurais  ou as pessoas físicas,  integrantes do
consórcio de que tratam os incisos I e II deste artigo serão responsáveis
solidários em relação às obrigações previdenciárias. 

.....................................................................................” (NR)

Sala da Comissão,

, Presidente

 , Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 478, DE 2012  

 
Institui o consórcio de empregadores 
urbanos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui o consórcio de empregadores urbanos. 

Art. 2º A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A: 

Art. 2º-A. Equipara-se ao empregador o consórcio formado por 
pessoas, físicas ou jurídicas, que, assumindo os riscos da atividade 
econômica, admite, dirige e assalaria a prestação pessoal de serviços. 

§ 1º. O consórcio será registrado no cartório de títulos e 
documentos do local da prestação dos serviços. 

§ 2º. Será designado no documento registrado no cartório a que 
alude o § 1º o empregador que administrará as relações de trabalho no 
consórcio. 

§ 3º. A anotação da Carteira de Trabalho e de Previdência Social 
será feita pelo administrador a que alude o § 2º, com menção à 
existência de consórcio registrado no cartório de títulos e documentos. 

§ 4º. Os membros do consórcio serão solidariamente 
responsáveis pelos direitos previdenciários e trabalhistas devidos ao 
empregado. 
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§ 5º. Salvo disposição contratual em sentido diverso, a prestação 

de serviços a mais de um membro do consórcio não enseja a formação 
de outro vínculo empregatício. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Sabe-se que o empresário brasileiro suporta pesados encargos no 
desempenho de sua atividade produtiva. Em face disso, constante tem sido a demanda 
pela redução da mencionada carga. 

Entretanto, em um ordenamento jurídico que tem como fundamento o valor 
social do trabalho, nos termos do art. 1º, IV, da Constituição Federal, qualquer diminuição 
dos encargos patronais que enseje a redução ou supressão de direitos assegurados aos 
trabalhadores afigura-se inconstitucional. 

Assim sucede, pois a Carta Magna não admite que se sobreponha a livre 
iniciativa ao trabalho. Tanto é assim, que o trabalho, além de valor que fundamenta a 
República Federativa do Brasil, é pilar da ordem econômica nacional (art. 170, caput, da 
Constituição Federal), de tal maneira que a exploração da propriedade pelo empresário 
somente será legítima quando respeitada a sua função social. Tal função apenas será 
alcançada, se a exploração da propriedade ocasionar o bem-estar dos trabalhadores (art. 
186, IV, da Carta Republicana). 

Dessa forma, proposições como a que ora se apresenta somente serão 
legítimas se respeitarem os direitos dos trabalhadores brasileiros. 

No caso do consórcio de empregadores urbanos, a divisão dos encargos 
patronais entre os membros do consórcio, aliada à preservação de todos os direitos do 
trabalhador, que se vê inserido em um contrato de trabalho em período integral e de 
duração indeterminada, constitui medida que equaciona os interesses das categorias 
econômicas e profissionais de nosso País, merecendo, pois, acolhida por parte do Poder 
Legislativo. 
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Ressalte-se que o consórcio em exame já foi institucionalizado no âmbito 

rural, por meio do art. 25-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, contando com o apoio 
da doutrina, da jurisprudência e do Ministério do Trabalho e do Emprego. 

Tecidas essas considerações, pede-se o apoio dos nobres colegas 
parlamentares, a fim de que a presente proposição seja aprovada. 

Sala das Sessões, 

Senador RODRIGO ROLLEMBERG 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

        Art. 1º - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e 
coletivas de trabalho, nela previstas. 

        Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo 
os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de 
serviço. 

        § 1º - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de 
emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações 
recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 
empregados. 

        § 2º - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 
personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de 
outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, 
serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa 
principal e cada uma das subordinadas. 

        Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de 
natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 

        Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à 
condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 21/12/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 16642/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em decisão
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº
47, de 2013, do Senador Ruben Figueiró, que acrescenta
o  art.  457-A  à  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho
(CLT),  aprovada pelo Decreto-Lei  nº  5.452,  de 1º  de
maio  de  1943,  para  disciplinar  as  condições  para  a
remuneração  dos  comerciários  vendedores  que
percebem remuneração à base de comissões.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão, em decisão de caráter terminativo, o
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 47, de 2013, do Senador Ruben Figueiró, que
acrescenta parágrafo ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
com o objetivo de conceder aos empregados de empresas comerciais o direito ao
pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das
vendas  efetuadas,  salvo  disposição  mais  favorável  existente  em  acordo  ou
convenção coletiva.

A  proposição  prevê,  também,  que  os  valores  recebidos,  que
ultrapassarem  o  valor  teto  do  salário  de  contribuição  do  Regime  Geral  de
Previdência  Social,  serão  considerados  como  parcela  indenizatória.  Prevê,
outrossim, o registro dos valores no contracheque mensal,  a  possibilidade de
impugnação dos dados, no prazo de dez dias, e a obrigatoriedade de manutenção
dos registros relativos às vendas efetuadas e o fornecimento de comprovante
para controle individual pelo empregado.

O autor  argumenta  que  é  prática  no  comércio  o  pagamento  aos
comerciários  de  uma  remuneração  mínima,  acrescida  de  comissões,  ou  no
máximo, do valor do piso salarial atribuído à categoria profissional em acordo

126



ou convenção coletiva de trabalho. Com essa composição salarial, ao final, as
comissões acabam representando a parte mais importante da remuneração.

Essa prática não é por si só reprovável, considera o proponente. O
problema  surge  quando  as  empresas  de  grande  porte  instituem  formas
diferenciadas  de  pagamento  de  comissões.  Isso  gera  distorções  na  política
salarial  para  o  setor  e  descontentamento  generalizado.  A solução mais  justa,
então, é a fixação de um parâmetro percentual mínimo das comissões sobre as
vendas efetuadas que, nos termos da iniciativa, é fixado em 4 % (quatro por
cento).

A  proposição  foi  distribuída  à  Comissão  de  Assuntos  Sociais
(CAS), em caráter terminativo.

Até  o  presente  momento  não  foram  apresentadas  emendas  ao
projeto, no âmbito desta Comissão.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  90,  I,  combinado  com  o  art.  100,  I,  do
Regimento Interno do Senado Federal  (RISF) compete à CAS emitir  parecer
sobre  o  presente  projeto,  em  caráter  terminativo. Proposições  destinadas  a
estabelecer  limites  e  formas  de  remuneração  de  empregados  inserem-se  no
campo do Direito do Trabalho. Normas com esse conteúdo estão entre aquelas
de  iniciativa  comum,  previstas  no  art.  61  da  Constituição  Federal.  Cabe  ao
Congresso  Nacional  legislar  sobre  o  tema,  nos  termos  do art.  48 da  mesma
Carta.

Ressalte-se, ainda, que não se trata de matéria cuja disciplina exija a
edição de lei complementar, motivo pelo qual a lei ordinária é o instrumento
apto à sua inserção no ordenamento jurídico nacional.

Na análise do mérito, firmamos posição favorável a aprovação da
matéria. Os empregados do comércio vivem sob o impacto da sazonalidade dos
empregos e da alta rotatividade. Dependem, essencialmente, do movimento das
vendas para manter o seu posto de trabalho e para garantir uma renda digna.
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Com tantas variáveis, eles dificilmente conseguem fazer previsões seguras sobre
o futuro de própria remuneração. 

Nada mais justo, então, que o legislador estabeleça parâmetros para
o pagamento de comissões, como maneira de se conferir segurança jurídica às
relações de trabalho sujeitas a tal modalidade de contraprestação.

A proposição, então, merece ser aprovada pelo Poder Legislativo.

Entretanto, a fim de aprimorar tão meritória proposição, algumas
modificações merecem ser feitas.

A  primeira  delas  consiste  em  se  remeter  à  negociação  entre
empregado e empregador o percentual das comissões devidas ao primeiro.  A
diversidade de porte das empresas do ramo do comércio não recomenda que se
estabeleça um percentual uniforme para o pagamento das comissões. Trata-se,
pois,  de questão que impacta  diretamente no custo da atividade empresarial,
devendo, pois, ser aferida caso a caso.

A segunda  tem como  objetivo  determinar  que  o  percentual  das
comissões estipulado entre as partes do vínculo laboral não poderá ser alterado
no curso do liame empregatício.  Referida providência  confere efetividade ao
postulado da inalterabilidade lesiva do contrato de trabalho, positivado no art.
468 da CLT.

Outra  mudança  que  se  afigura  de  suma importância  consiste  na
determinação  de  que  todos  os  valores  percebidos  a  título  de  comissão,  por
ostentarem natureza  salarial,  integrem a  remuneração do trabalhador.  Não se
afigura consentâneo com a ordem jurídica nacional pretender alterar a natureza
de determinada parcela, tão somente em razão do seu valor. Ora, sendo o salário
o  somatório  de  todas  as  parcelas  pagas  pelo  empregador  ao  empregado  em
decorrência do vínculo laboral, a redação originariamente conferida ao inciso I
do § 4º do art. 457-A que se busca inserir na CLT não se coaduna com o caráter
tutelar inerente ao Direito do Trabalho.
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Ainda  em  relação  ao  mencionado  caráter  tutelar,  necessário
estabelecer um parâmetro para a referida integração. Propõe-se a adoção, a fim
de privilegiar a realidade vivenciada entre as partes do contrato de trabalho, dos
marcos temporais de três, seis ou doze meses, prevalecendo aquele que for mais
benéfico ao trabalhador.

Necessário, ainda, a fim de se estabelecer um mínimo de dignidade
ao trabalhador que vive das comissões oriundas dos produtos e serviços que
disponibiliza, em nome do empregador, no mercado de consumo, determinar que
ao comerciário comissionista será devida uma remuneração nunca inferior ao
piso salarial da categoria profissional, acrescido de vinte por cento. 

Não  menos  importante  estabelecer  que  as  comissões  percebidas
durante a semana repercutirão no repouso semanal remunerado, pela sua média
semanal,  considerando-se,  para  a  respectiva  apuração,  o  número  de  dias
efetivamente laborado e que,  em caso de extrapolação da jornada normal  de
trabalho, sobre o salário variável em exame incidirá o percentual de cinquenta
por cento destinado a remunerar a prestação de horas extras pelo empregado.

Por fim, indispensável vedar a vinculação da remuneração a base de
comissões ao cumprimento de cotas mínimas de trabalho, como maneira de se
preservar a saúde do trabalhador contra a exploração desmesurada de sua força
vital. 

III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado (PLS) nº 47, de 2013, do nobre Senador Ruben Figueiró, na forma do
seguinte substitutivo:

EMENDA Nº      - CAS (SUBSTITUTIVO)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº47, DE 2013 

Acrescenta  o  art.  457-A à  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943, para disciplinar as condições para a
remuneração dos comerciários vendedores que percebem
remuneração à base de comissões.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de  maio  de  1943,  passa  a  vigorar  acrescida  do
seguinte art. 457-A:

“Art.  457-A. Comissão  é  a  parte  variável  da  remuneração  do
empregado  comerciário,  cujo  percentual  será  fixado  no  contrato  de
trabalho.

§  1º  Os  percentuais  das  comissões  do  comerciário  comissionista
serão anotados em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.

§ 2º É irredutível o percentual das comissões fixado no contrato de
trabalho do comerciário comissionista.

§  3º  As  comissões  percebidas  pelo  comerciário  comissionista
integram a sua remuneração para todos os efeitos legais.

§ 4º A integração prevista no § 3º observará a média dos valores
percebidos nos últimos três, seis ou doze meses, prevalecendo o valor da
maior média apurada.

§  5º  Ao  comerciário  comissionista  é  devido,  como  remuneração
mínima mensal, o valor equivalente ao piso salarial da categoria, acrescido
de vinte por cento.

§  6º  Serão  registrados  no  comprovante  mensal  da  remuneração
mensal do comerciário comissionista:

I – o valor das comissões a ele devidas; e

II – as licenças médicas usufruídas pelo empregado.
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§ 7º O descanso semanal remunerado do comerciário comissionista
será  calculado  pelo  valor  total  das  comissões  percebidas  na  semana,
dividido pelos dias de serviço efetivamente trabalhados.

§ 8º Ao comerciário comissionista sujeito a controle de jornada é
devido o pagamento do adicional  de,  pelo menos,  cinquenta por cento
sobre as comissões auferidas após a sua jornada normal de trabalho.

§ 9º É vedada a vinculação da remuneração à base de comissões ao
cumprimento de metas ou cota mínima de vendas,  cujo percentual não
poderá ser reduzido unilateralmente pelo empregador.

§ 10 Acordo ou convenção coletiva de trabalho, se mais benéficos,
prevalecerão sobre o disposto neste artigo.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de
sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 47, DE 2013  
 
 

Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o 
pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por 
cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo 
empregado de empresa comercial. 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, – que 
aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 457........................................................................................ 

....................................................................................................... 

§ 4º O empregado de empresa comercial faz jus ao pagamento de 
comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das 
vendas efetuadas, salvo condição mais benéfica fixada em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, observado o seguinte: 

I – a comissão, que somada ao salário e demais vantagens de 
caráter remuneratório ultrapassar o valor teto do salário-de-contribuição 
do regime geral da previdência social, será considerada parcela 
indenizatória; 

II – a comissão será registrada no contracheque mensal e poderá 
ser impugnada no prazo de dez dias pelo empregado; 
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III – a empresa é obrigada a manter registro das vendas 

realizadas pelo empregado, que receberá comprovante de cada venda 
efetuada com a consignação por escrito do respectivo valor, para fins 
de controle individual. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É do conhecimento geral que a regra no comércio, em nosso País, é 
contratar empregados e registrá-los com salário mínimo, ou no máximo pelo valor do piso 
salarial atribuído à categoria profissional em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

A maior parte da remuneração desses profissionais advém do pagamento de 
comissões, o que torna essa parcela salarial de suma importância para os empregados do 
comércio. 

Todavia, nas empresas de grande porte, principalmente, observamos a 
prática do pagamento de comissões de forma diferenciada, o que gera enormes 
descontentamentos, pois não se tem um valor uniforme mínimo, capaz de tranquilizar os 
empregados, o que gera distorções na política salarial do setor. 

Para evitar problemas trabalhistas, fixamos o valor da comissão em no 
mínimo 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado, o que 
contribui para uma certa uniformização, sem prejuízo de maiores benefícios bancados 
pelas empresas. 

Fixamos também, que o valor das comissões, quando somadas ao salário, e 
das demais vantagens de caráter remuneratório ultrapassar o teto do salário-de-
contribuição do regime geral da previdência social, será considerada como parcela 
indenizatória. Isso evita o aumento de tributação para as empresas e não prejudica os 
empregados, pois eles têm garantido o pagamento de contribuição social até o teto da 
Previdência Social. 

Também deixamos de diferenciar empresas de pequeno, médio, ou grande 
porte, pois já existem mecanismos que diferenciam as empresas pelo porte, como é o 
caso do SIMPLES. 
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Assim, não há acréscimo ou aumento de ônus tributário ou trabalhista para 

as empresas, pois todas já praticam o pagamento de comissões. 

A par destas informações esperamos contar com o apoio dos nossos Pares 
para a aprovação da presente proposição. 

 
 

Sala das Sessões, 
 
 
 

Senador RUBEN FIGUEIRÓ 
 
 
 

Legislação Citada 
 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, 

        DECRETA: 

        Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 
acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

        Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 
emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

............ 

............ 

Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, 
além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do 
serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 
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        § 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as 
comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos 
pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 

        § 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para 
viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário percebido pelo 
empregado. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 

        § 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente 
ao empregado, como também aquela que fôr cobrada pela emprêsa ao cliente, como 
adicional nas contas, a qualquer título, e destinada a distribuição aos empregados. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

............ 

............ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 

 
 
Publicado do DSF 23/02/2013 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
O.S 10486/ 2013 
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